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1.  INTRODUÇÃO 
1.1. - Este documento foi elaborado a partir da análise da viabilidade técnica e econômica de estratégias de 

contratação, contendo os elementos necessários, 

caracterizar o objeto da contratação de forma clara e suficiente, possibilitando a avaliação de custos e a 

definição dos métodos e prazo de execução.

1.2. - O presente Termo de Referência foi elaborado em conso

14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos, conjuntamente o Decreto Municipal nº 9.592/PMC/2024 

Regulamenta a Lei de Licitações e Contratos em âmbito Municipal, bem como a

Estatuto dos Servidores Públicos em Geral, dos quais possuem finalidade de instruir procedimento a ser 

deflagrado para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E 
EMPREGOS PÚBLICOS DO QUA
CACOAL. 
1.3. - Estabelece ainda por força do Art. 37, XXI, como regra para a contratação de obras, serviços, compras 

e alienações por parte da Administração Pública formalização mediante processo licitatório, 

casos especificados na legislação.

1.4. - Nesta esteira, Inciso XV, do Artigo 75 da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

Licitações e Contratos Administrativos

procedimento licitatório para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

1.5. - Vejamos o teor: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

XV- Para contratação de 
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financeiram
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde 
que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha 
fins lucrativos.
 

2. DAS DIRETRIZES QUE NORTEARÃO A PRETENSA CONTRA

 Art. 37, II da Constituição da República de 1988; 
 Lei n. 2.735/2010 – Dispõe sobre Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações;
 Lei n. 2.736/2010 – Dispõe sobre Plano de Cargos Carreiras e Remunerações SEMED;
 Lei n. 2.964/2012 – Institui Plano de Carg
 Lei 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos;

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Este documento foi elaborado a partir da análise da viabilidade técnica e econômica de estratégias de 

contratação, contendo os elementos necessários, suficientes e com nível de precisão adequado, para 

caracterizar o objeto da contratação de forma clara e suficiente, possibilitando a avaliação de custos e a 

definição dos métodos e prazo de execução. 

O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com os ditames expressos na Lei nº 

Lei de Licitações e Contratos, conjuntamente o Decreto Municipal nº 9.592/PMC/2024 

Regulamenta a Lei de Licitações e Contratos em âmbito Municipal, bem como a

rvidores Públicos em Geral, dos quais possuem finalidade de instruir procedimento a ser 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO-ESPECIALIZADOS DESTINADOS À 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E 
O QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Estabelece ainda por força do Art. 37, XXI, como regra para a contratação de obras, serviços, compras 

e alienações por parte da Administração Pública formalização mediante processo licitatório, 

casos especificados na legislação. 

, do Artigo 75 da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

Administrativos norteia as normas gerais dos procedimentos de dispensa de 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, adequadamente à pretensa contratação

Art. 75. É dispensável a licitação:  

Para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde 
que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha 
fins lucrativos. 

DAS DIRETRIZES QUE NORTEARÃO A PRETENSA CONTRATAÇÃO

Constituição da República de 1988;  
Dispõe sobre Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações;
Dispõe sobre Plano de Cargos Carreiras e Remunerações SEMED;
Institui Plano de Cargos Carreiras e Remunerações SEMUSA;

Nova Lei de Licitações e Contratos; 

 

 

Este documento foi elaborado a partir da análise da viabilidade técnica e econômica de estratégias de 

suficientes e com nível de precisão adequado, para 

caracterizar o objeto da contratação de forma clara e suficiente, possibilitando a avaliação de custos e a 

nância com os ditames expressos na Lei nº 

Lei de Licitações e Contratos, conjuntamente o Decreto Municipal nº 9.592/PMC/2024 – 

Regulamenta a Lei de Licitações e Contratos em âmbito Municipal, bem como a Lei nº 2.735/PMC/2010 - 

rvidores Públicos em Geral, dos quais possuem finalidade de instruir procedimento a ser 

ESPECIALIZADOS DESTINADOS À 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E 
DRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Estabelece ainda por força do Art. 37, XXI, como regra para a contratação de obras, serviços, compras 

e alienações por parte da Administração Pública formalização mediante processo licitatório, ressalvados os 

, do Artigo 75 da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 - Lei de 

erais dos procedimentos de dispensa de 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

, adequadamente à pretensa contratação.  

instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 

ente essas atividades, ou para 
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde 
que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha 

TAÇÃO 

Dispõe sobre Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações; 
Dispõe sobre Plano de Cargos Carreiras e Remunerações SEMED; 

os Carreiras e Remunerações SEMUSA; 



 
 

2 
 

 Súmula n° 247 do TCU – Do parcelamento da contratação;  
 Art. 27, parágrafo único, da Lei n. 10.471/2003;  
 Art. 440 do Código de Processo Penal, Lei n 11.689/2008; 
 Lei n. 13.146/2015 – Inclusão de Pessoas com Deficiência;  
 Lei n. 13.709/2018 e alterações – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 
 Lei n. 1.134/2002 e alterações – Institui isenção na taxa de concurso para doadores de sangue 

em RO; 
 Lei n. 2.968/2013 – Institui isenção na taxa de inscrição em concurso público para inscritos em 

Programas Sociais do Governo Federal em RO; 
 Lei n. 3.746/2016 – Dispões sobre isenção em taxas de concurso público para doadores de 

medula óssea e tecidos em RO; 
 Lei n. 4.105/2017 – Dispõe sobre isenção em taxas de concurso público os que trabalham na 

Justiça Eleitoral; 
 Decreto n. 3.298/199 e alterações – Regulamenta Política Nacional de Integração de PCD;  
 Decretos n. 6.593/2008 e n. 11.016/2022 – Regulamenta Isenção de taxas em Concursos 

Públicos; 
 Súmula 377 do STJ – Dá direito ao portador de visão monocular a concorrer a vagas em 

concursos públicos; 
 
3. DO OBJETO/OBJETIVO 

3.1. - DO OBJETO: 
3.1.1. - Contratação de serviços técnico-especializados de aplicação, (planejamento, organização, realização, 

correção, processamento de dados e apresentação de resultado final), dotados de notória reputação ético-

profissional e não detenha finalidade lucrativa, destinados à realização de concurso público para provimento 

de cargos e empregos públicos para preenchimento do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Cacoal, 

que se encontram em vacância ou venham ficar durante a vigência do concurso, cujo preenchimento atenda à 

conveniência da Administração, assim como toda e qualquer logística necessária para sua execução, sob 

coordenação geral da Secretária Municipal de Administração - SEMAD, concernente às condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

3.2. - DO OBJETIVO: 
3.2.1. - Viabilizar contratação de instituição de nacional especializada para prospectar, difundir e gerir 

concurso público para provimento de cargos com desígnio de reestruturar o quadro de pessoal no âmbito da 

Administração Pública Municipal de Cacoal, por forma que se promova robustez organizacional, velando 

pelo efetivo exercício dos interesses públicos volvidos aos ditames norteadores dos princípios expressos no 

Art. 37, Inciso II da Constituição da Republica Federativa do Brasil/1988, que por sua vez exteriorizam a 

suma relevância a efetividade dos direitos e garantias fundamentais consagrados de forma individual ou 

coletiva, uma vez incumbida aos entes à obrigatoriedade de promover a qualquer tempo a ordem pública.   

3.3. - DAS ESPECIFICAÇÕES/ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
ITEM DESCRIÇÃO 

01 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICO-ESPECIALIZADOS DE APLICAÇÃO, 
(PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO, CORREÇÃO, PROCESSAMENTO 
DE DADOS E APRESENTAÇÃO DE RESULTADO FINAL) DESTINADOS À REALIZAÇÃO 
DE CONCURSO PÚBLICO PROJETADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 
PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DE NÍVEIS FUNDAMENTAL, 
INTERMEDIÁRIO E SUPERIOR, ACRESCIDOS DE CADASTRO RESERVA, ASSIM 
COMO, TODA E QUALQUER LOGÍSTICA INERENTE A REALIZAÇÃO DO CERTAME. 
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3.3.1. - O valor solidificado para o engajamento encontrado nos itens foram obtidos por meio de ampla 

pesquisa de mercadológica. Conforme preconiza a Instrução Normativa n° 65 de 07 de julho de 2021. O 

valor estimado perfaz o montante de R$ 891.000,00 (oitocentos e noventa e um mil reais). Esse valor 

constitui-se em mera previsão dimensionada, não estando a Administração Pública obrigada a realizá-la em 

sua totalidade, não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação ou 

compensação que exceda valor prognosticado ao encerramento das inscrições e, ou viole as condições 

pactuadas em Instrumento Contratual.  

3.3.2. – À vista do exposto, analisando que o número estimado dos candidatos para este concurso almeja 

alcançar aproximadamente 12.000 (doze) mil inscritos, que multiplicado pela média dos valores de 

inscrições (R$ 74,25) por inscrição, a previsão inicial do valor da contratação perfaz o montante previsto no 

parágrafo antecedente, conforme metodologia do cálculo apresentada no inicialmente. Entretanto, se faz 

necessária a observância quanto eventuais extensões do número de inscrições em superioridade ao 

inicialmente estimado, fato que ensejará complemento de reserva orçamentária para custeio das inscrições 

excedentes. 

3.4. - O objeto desta contratação não se enquadra como contratações de luxo, em atendimento ao contido no 

art. 20 da Lei nº 14.133/21. 

 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA 

NECESSIDADES/FINALIDADE PÚBLICA 
4.1. - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
4.1.1. - A principal função do funcionalismo público é servir à comunidade, buscando sempre atender ás 

necessidades coletivas de forma justa e imparcial. Para isso os serviços públicos desempenham um papel 

crucial na sociedade, pois possui missão de garantir a execução das políticas públicas e a prestação de 

serviços essenciais à população, como acesso em atendimento regular e adequado volvidos à saúde, 

educação, segurança, infraestrutura, serviços socioassistenciais, dentre várias outros não menos relevantes. 

4.1.2. - Partindo do pressuposto que é insigne o objetivo da Administração Pública a busca pela satisfação do 

interesse público. Ao passo em que essa pretensão requer uma importante e redundante repactuação da 

estrutura organizacional, haja vista as incontáveis atividades a serem executas pelas unidades municipais, 

atentando ainda para o exaurimento da lista de candidatos do último concurso geral realizado em 2013 para o 

provimento de cargos efetivos, a inexistência de concurso vigente, a existência de cargos vagos e a 

perspectiva da vacância de novos cargos, tendo em vista que há servidores que preenchem os requisitos para 

aposentadoria, ponderando também a determinação legal prevista no inciso II do art. 37 da Constituição 

Federal e no art. 10 da Lei nº 8.112/1990, que dispõem que a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos à ordem de 

classificação e o prazo de sua validade, estabelece-se necessária a realização de concurso público para futuro 

provimento dos cargos vagos e que vierem a vagar. 

4.1.3. - Partindo da proposição de erigida regulamentação legal requer elaboração de certame mediante 

realização de concurso para investidura em cargos públicos, valendo-se de critérios volvidos à aferição de 

aptidão intelectual que assegurem o acesso dos candidatos as vagas mediante aprovação prévia em provas ou 

provas e títulos, conforme ordenamento do diploma legal referenciado. 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:  
 

II - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

 

4.1.4. - Igualmente, a legislação ordinária cria mecanismos para efetivação e regulamentação quanto à 

realização de Concursos Públicos: 

 

Art. 11.  O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado 
em duas etapas, conforme dispuser em lei e o regulamento do respectivo plano de 
carreira, condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no 
edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas.  
 
Art. 12.  O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período. 
 
§ 1º  O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão 
fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial da União e em jornal 
diário de grande circulação. 

 

4.2. - DA FINALIDADE PÚBLICA: 
4.2.1. - Dentre as competências subordinadas às repartições de Administração Pública Municipal, concebe-se 

primordialmente a preservação da base legal implícita pela Constituição da Republica Federativa do 

Brasil/1988 em seu Art. 5º, que tem como base o regimento dos Diretos e Garantias Individuais e Coletivos, 

que institui em seus dispositivos: 

4.2.2. - No tocante às competências doutrinárias atribuídas aos entes públicos, caber-nos-ia ainda tecer os 

respectivos preceitos: 

 
Expressou José dos Santos Carvalho Filho (2006:3), por meio de sua concepção: 
“Função administrativa é aquela exercida por repartição pública ou por seus 
delegados, subjacente à ordem constitucional e legal, sob regime do direito 
público, com vistas a alcançar os fins colimados pela ordem jurídica”. 
 
Para mais, exteriozou o jurista Marçal Justen Filho (2005:45), sobre sua tese: 
“Função administrativa é o conjunto de poderes destinados a promover a 
satisfação dos interesses essenciais, relacionados com a promoção de direitos 
fundamentais, cujo desempenho exige uma organização estável e permanente e que 
se faz sob regime jurídico infralegal e submetido ao controle jurisdicional”.  

 

4.2.3. - Nessa orientação, a Administração Municipal almeja velar pela efetividade ao exercício dos 

interesses sociais, pretendendo por meio do segmento da celebração de contratação de instituição para 

engajamento de concurso público objetivando fomentar o equilíbrio do quadro de servidores em cobertura 
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dos atendimentos promovidos pelo serviço público, ao passo é imprescindível assegurar a ininterrupção dos 

ofícios tutelados ás unidades integradas à Prefeitura Municipal de Cacoal, concomitante ao pleno 

cumprimento predisposto aos substanciais ditames administrativos, excepcionalmente o princípio da 

eficiência. 

 
5. - DO LOCAL DE APLICAÇÃO DAS PROVAS/INSCRIÇÕES/DAS TAXAS 
5.1. - DO LOCAL DE APLICAÇÃO DAS PROVAS: 
5.1.1. - As provas serão aplicadas no Município de Cacoal/RO. 

5.2. DAS INSCRIÇÕES: 
5.2.1. - As inscrições serão realizas via internet, por meio de sitio eletrônico disponibilizado pela instituição 

contratada. 

5.2.2. - Será de responsabilidade da instituição e/ou organizadora toda a logística necessária para que os 

candidatos possam fazer suas inscrições, inclusive com a disponibilização de computador em ponto 

especifico situado no município, para os candidatos que não dispuserem de acesso à internet realizarem sua 

inscrição. 

5.2.3. - A logística estruturada pela instituição e/ou organização contratada, para as inscrições dos 

candidatos, deverá ser absolutamente racional, plenamente difundida e democratizada, ou seja, que todos os 

interessados tenham acesso as informações, para que possam realizar suas inscrições com facilidade e 

segurança. 

5.2.4. - Para ter acesso a o formulário de inscrição, o candidato deverá declarar conhecimento do inteiro teor 

dos termos do Edital de Abertura e sua aceitação. O termo de conhecimento e aceitação ficará registrado nas 

informações do candidato.  

5.2.5. - O cadastro geral de inscritos será composto com informações colhidas do formulário de inscrição, 

contendo dados pessoais do candidato e dados do cargo, em especial:  

I. Nome, documento de identificação, CPF, endereço, e-mail, telefones fixo e celular, data de nascimento, 

nome da mãe e sexo. 

II.  Cargo; 

III. Declaração de portador de deficiência se houver; 

IV. Opção de concorrer ás vagas reservadas se for o caso;  

V. Condições especiais para fazer a prova, se houver. 

5.2.6. - DAS INSCRIÇÕES DE CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS: 
5.2.6.1. - Aos candidatos portadores de necessidades especiais será assegurado o direito de se inscrever no 

concurso público na condição de pessoas naturais, ou seja, em igualdade para com os demais candidatos, 

sendo assegurada a reserva de 5 % das vagas, conforme dispõe o artigo 37, VIII das CFRB/1988 e Lei 

Federal nº 515/1993.  

5.2.6.2.  - As vagas serão distribuídas de acordo com as especialidades e sob a coordenação da Secretaria 

Municipal de Administração – SEMAD. 

5.2.6.3.  - Serão asseguradas 20% (vinte por cento) das vagas por cargo ou emprego, colocado à disposição 

para o concurso público, para pessoas portadoras de necessidades especiais, exceto casos da existência de 

somente 01 (uma) vaga por cargo ou emprego. 
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5.2.6.4. - O candidato portador de necessidades especiais deverá apresentar, no ato da inscrição, cópia 

autenticada do laudo médico atestando a espécie e grau ou nível da deficiência e conforme dispõe o Decreto 

Federal nº 3.298/1999, com expressa referenciam ao código correspondente da Classificação Internacional de 

Doença – CID. A espécie e grau de deficiência não deverão impossibilitar o candidato de exercer as 

atribuições do cargo ou emprego. 

5.2.6.5.  - As vagas que não forem providas por inexistência de candidatos portadores de deficiências, serão 

automaticamente destinadas aos demais candidatos. 

5.2.6.6.  - O candidato portador de necessidades especiais participará do concurso em igualdade de condições 

com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, duração, horário e local de aplicação das 

provas. 

5.2.6.7.  - O candidato portador de necessidades especiais deverá informar, no ato de inscrição, os meios 

necessários para realização das provas, bem como, a prorrogação de tempo extra, nos molde dos § 1º e § 2º 

do artigo 40 do Decreto 3298/99. Sendo aprovado, o candidato portador de necessidades especiais, será 

submetido a exames por médico da segurança do trabalho, preferencialmente do quadro de servidores do 

município, para verificar compatibilidade da deficiência com as atribuições e habilidades exigidas para o 

desempenho das funções do cargo, emitindo parecer conclusivo. 

5.2.6.8.  - O candidato portador de deficiências deverá assinalar, no ato de inscrição, declaração nos 

seguintes termos: “Declaro ser portador(a) de deficiência, estando ciente das atribuições do cargo para qual 

me inscrevo e que, no caso de caso venha exercê-lo, serei submetido(a) a avaliação de desempenho para 

atestar inclusive a compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo para fins de habilitação no 

estágio probatório”. 

5.2.6.9.  - O candidato que se declarar deficiente no ato da inscrição e não entregar a documentação 

conforme solicitado será desconsiderado como tal e não poderá, posteriormente, alegar essa condição para 

reivindicar qualquer garantia legal no concurso.  

5.2.6.10. - O candidato inscrito na reserva de vagas que não for qualificado como portador de deficiência 

pelo exame médico poderá perder o direito de concorrer a tal condição e concorrerá juntamente com os 

candidatos de ampla concorrência.   

5.2.6.11. - Será considerado eliminado o candidato que não comparecer ao exame médico para avaliação, 

nas datas e horários estabelecidos, ou não apresentar compatibilidade com as atribuições do cargo. 

5.3. - DAS TAXAS: 
5.3.1. - Os valores das taxas de inscrição para os cargos serão informados quando da elaboração do edital de 

abertura das inscrições para o concurso público, após a apresentação da proposta de prestação de serviços 

pela CONTRATADA.  
5.3.2. - Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 

amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2/10/2008 e Lei Municipal nº 1.762/PMC/2005. 
5.3.3. - Os valores das taxas de inscrição serão recolhidos por meio de boleto bancário emitido no ato da 

inscrição. 
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5.3.4. - O candidato doador de sangue fica isento do pagamento da taxa de inscrição ao concurso público 

municipal, quando requerido o beneficio, desde que comprovadas às doações de sangue e preenchidos os 

requisitos da Lei Nº 1.134/2002, conjuntamente a Lei Municipal nº 1.762/PMC/2005.  
5.3.5. - Para efeitos da Lei Municipal nº 1.762/2005, considera-se doador regular de sangue aquele que, nos 

últimos 24 (vinte a quatro) meses, realizou quatro doações e que a última não tenha ultrapassado seis meses. 

Este requisito deve estar comprovado para efeitos de obtenção do benefício. 
5.3.6. - Ao reconhecidamente carente que queira gozar da isenção da taxa de inscrição, com base no Decreto 

Federal nº 6.593/2008, deverá requerê-la formalmente por meio de solicitação de isenção realizada no sítio 

oficial da Contratada, em período determinado no cronograma publicado por meio de Edital, contendo, 

indicação do número de identificação social – NIS, atribuído pelo Cad-Único e declaração de que é membro 

de família de baixa renda nos termos da Lei nº 2.968/2016. 
5.3.7. - A contratada, deverá consultar o órgão gestor do Cad-Único, para verificar a veracidade das 

informações prestadas pelo candidato, cabendo a CONTRATADA a homologação da inscrição caso os 

dados estejam corretos.  
5.3.8. - O candidato doador de medula óssea fica isento do pagamento da taxa de inscrição ao concurso 

público municipal, quando requerido o beneficio, desde que comprovadas às doações e preenchidos os 

requisitos da Lei nº 3.746/2016. 
5.3.9. - O candidato que presta serviços à Justiça Eleitoral do Estado de Rondônia fica isento do pagamento 

da taxa de inscrição ao concurso público municipal, quando requerido o beneficio, desde que comprovadas 

às efetivas prestações de serviços e preenchidos os requisitos da Lei nº 4.105/2017. 
5.3.10. - As declarações falsas sujeitarão aos candidatos as sanções previstas em Lei. 

 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DO QUADRO DE VAGAS/VENCIMENTOS 
6.1. DOS CARGOS: 
6.1.1. - Os provimentos dos cargos efetivos dar-se-á por profissionais devidamente habilitados em suas 

respectivas áreas de saber, com a escolaridade devida. 

6.1.2. - Serão providos os cargos e empregos públicos vagos pelos candidatos aprovados e classificados no 

certame de imediato, mediante conveniência do interesse público, observada o impacto orçamentário, por 

forma que os atos estejam equiparados ao percentual permitido pela Lei Federal nº 101/2000 – LRF. 

6.1.3. - Manter-se-á o cadastro reserva de vagas até o limite estabelecido pelo Edital, para convocação 

ulterior, durante o prazo de validade do concurso, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da 

Lei. 

6.1.4. - A descrição dos cargos e quantidade de vagas a serem providas encontrar-se-ão pormenorizadas à 

tabela subsequente: 

6.2. - TABELA I – DA DESCRIÇÃO CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL: 
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE REQUISITOS QUANTIDADE DE VAGAS 

AGENTE DE MANUTENÇÃO E REPAROS ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO 

11 + CR 

ALMOXARIFE ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO 

01 + CR 
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AUXILIAR DE TOPOGRAFIA  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO 

01 + CR 

AUXILIAR DE FARMÁCIA  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO E EXPERIÊNCIA 

COMPROVADA NA ÁREA DE 

ATUAÇÃO. 

01 + CR 

BORRACHEIRO  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

03 + CR 

BRAÇAL  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

20 + CR 

CARPINTEIRO ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

01 + CR 

COVEIRO ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

04 + CR 

COZINHEIRO ENSINO FUNDAMENTAL 

INCOMPLETO E SER HA 

BILITADO PARA A FUNÇÃO 

EM TREINAMENTO 

ESPECIFICO. 

05 + CR 

ELETRICISTA INDUSTRIAL ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO E EXPERIÊNCIA 

COMPROVADA NA ÁREA DE 

ATUAÇÃO. 

CR 

ELETRICISTA PARA AUTOS ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO COM 

CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

ELETRICISTA PREDIAL  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

01 + CR 

LAVADEIRA  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO E SER HA 

BILITADO PARA A FUNÇÃO 

EM TREINAMENTO 

ESPECIFICO. 

01 + CR 

OFICIAL MARCENEIRO ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO E TER 

EXPERIENCIA DE NO 

MINIMO 02 ANOS 

COMPROVADOS EM CTPS 

OU ATRAVÉS DE 

DECLARAÇÃO 

REGISTRADA NA MESMA. 

01 + CR 

MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES ENSINO FUNDAMENTAL CR 
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COMPLETO COM CURSO DE 

CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL E 

EXPERIENCIA DE NO 

MÍNIMO 02 ANOS DE 

EFETIVO EXERCÍCIO NA 

PROFISSÃO. 

MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO COM CURSO DE 

CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL E 

EXPERIENCIA DE NO 

MÍNIMO 02 ANOS DE 

EFETIVO EXERCÍCIO NA 

PROFISSÃO. 

01 + CR 

MECÂNICO GERAL  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO COM CURSO DE 

CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL. 

05 + CR 

MERENDEIRA  ENSINO FUNDAMENTAL 

INCOMPLETO.  

     

21 + CR 

MESTRE DE OBRAS  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO COM CURSO DE 

CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MOTORISTA DE VIATURAS LEVES ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO,PORTA 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“B”. 

05 + CR 

MOTORISTA DE VIATURAS PESADAS ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTA 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO 

CATEGORIAS “D” OU ‘E”. 

26 + CR 

OPERADOR DE MÁQUINA NIVELADORA ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTAR 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“D” OU “E”. 

CR 

OPERADOR DE MÁQUINAS  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTAR 

13 + CR 
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CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“D” OU “E”. 

OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTAR 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“D” OU “E”. 

CR 

OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTAR 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“D” OU “E”. 

05 + CR 

OPERADOR DE ROLO COMPACTADOR  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTAR 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“D” OU “E”. 

02 + CR 

OPERADOR DE TRATOR AGRÍGOLA ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTAR 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“D” OU “E”. 

03 + CR 

PEDREIRO  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

05 + CR 

PINTOR  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

05 + CR 

SERVENTE  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

06 + CR 

SOLDADOR  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

01 + CR 

TORNEIRO MECÂNICO ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

01 + CR 

VIGILANTE  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO, PORTAR 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“A” E “B”. 

10 + CR 

ZELADOR  ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO. 

17 + CR 

 
6.3. - TABELA II – DA DESCRIÇÃO CARGOS DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO: 
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CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE REQUISITOS QUANTIDADE DE VAGAS 

AGENTE ADMINISTRATIVO  ENSINO MÉDIO 

COMPLETO. 

20 + CR 

AGENTE DE BIBLIOTECA ENSINO MÉDIO 

COMPLETO. 

01 + CR 

CUIDADOR  ENSINO MÉDIO 

COMPLETO. 

05 + CR 

INTÉRPRETE DE LIBRAS  ENSINO MÉDIO 

COMPLETO. 

01 + CR 

 
6.3.1. - TABELA III – DA DESCRIÇÃO CARGOS DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO/TÉCNICO-

PROFISSIONALIZANTE: 
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE REQUISITOS QUANTIDADE DE VAGAS 

DESENHISTA ENSINO MÉDIO COMPLETO 

COM CURSO DE TÉCNICO 

DESENHISTA. 

CR 

INSTRUTOR MUSICAL  ENSINO MÉDIO COMPLETO 

COM CURSO 

PROFISSIONALIZANTE NA 

ÁREA DO CARGO. 

02 + CR 

AGENTE DE TRANSPORTE E TRÂNSITO ENSINO MÉDIO 

COMPLETO, PORTAR 

CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“A” E “B”. 

CR 

OPERADOR DE SISTEMAS  ENSINO MÉDIO COMPLETO 

COM CURSO DE TÉCNICO 

OPERADOR DE 

COMPUTADOR COM 

DURAÇÃO MÍNIMA DE 06 

MESES. 

01 + CR 

PROGRAMADOR  ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO E TREINAMENTO 

ESPECIFICO NA ATVIDADE 

E EXPERINCIA MINIMA DE 

01 ANO NO EXERCÍCIO DA 

REFERIDA ATIVIDADE. 

01 + CR 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO E REGISTRO 

01 + CR 
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PROFISSIONAL. 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE  ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

02 + CR 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO E REGISTRO 

PROFISSIONAL DO COREN. 

94 + CR 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO. 

CR 

TÉCNICO EM LABORATÓRIO ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA  ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

TÉCNICO EM HIGIENIE DENTAL ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

04 + CR 

INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO ENSINO MÉDIO 

COMPLETO, CURSO 

TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM, CURSO DE 

INSTRUMENTALIZAÇÃO 

CIRURGICA, E REGISTRO 

PROFISSIONAL DO COREN. 

01 + CR 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO  ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO EM 

SEGURANÇA DO TRBALHO 

(ESPECIFICAÇÃO 

ACRESCIDA PELA LEI Nº 

01 + CR 
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2.834/2011) E REGISTRO NO 

ÓRGÃO DE CASSE 

COMPETENTE 

(ESPECIFICAÇÃO 

ACRESCIDA PELA MESMA 

LEI). 

TÉCNICO EM TOPOGRAFIA ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

COMPLETO NA ÁREA DO 

CARGO. 

CR 

 
6.4. – TABELA IV - DA DESCRIÇÃO CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR: 

CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE REQUISITOS  QUANTIDADE DE VAGAS 

ANALISTA DE SISTEMAS  CURSO SUPERIOR EM 

CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO 

E REGISTRO PROFISSIONAL 

DO CRA.  

01 + CR 

ARQUITETO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

ARQUITETURA E REGISTRO 

PROFISSIONAL DO CAU. 

01 + CR 

ASSISTENTE SOCIAL  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM SERVIÇO 

SOCIAL E REGISTRO 

PROFISSIONAL DE CRESS. 

01 + CR 

AUDITOR ADMINISTRATIVO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

CONTABILIDADE , 

ECONÔMIA, 

ADMINISTRAÇÃO, OU 

DIREITO E REGISTRO 

PROFISSIONAL.  

01 + CR 

AUDITOR CLÍNICO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA E 

REGISTRO PROFISSIONAL.  

01 + CR 

BIÓLOGO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM BIOLOGIA, 

CIENCIAS BIOLÓGICAS. 

(CARGO COM REDAÇÃO 

DADA PELA LEI Nº 2.834/2011) 

E REGISTRO PROFISSIONAL 

NO ÓRGÃO DE CLASSE 

RESPECTIVA. 

01 + CR 
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BIOMÉDICO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM CIÊNCIAS 

BIOLÓGICAS OU 

BIOMEDICINA. 

 

01 + CR 

BIOQUIMICO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM BIOQUÍMICA 

E REGISTRO PROFISSIONAL. 

01 + CR 

CIRURGIÃO DENTISTA 

BUCOMAXILOFACIAL 

CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

ODONTOLOGIA COM 

ESPECIALIZAÇÃO EM 

CIRURGIA 

BUCOMAXILOFACIAL E 

REGISTRO PROFISSIONAL 

EQUIVALENTE.  

01 + CR 

CIRURGIÃO DENTISTA CLÍNICO GERAL CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

ODONTOLOGIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL 

EQUIVALENTE. 

04 + CR 

CIRURGIÃO DENTISTA 

ODONTOPEDIATRA 

CURSO SUPERIOR EM 

ODONTOLOGIA COM 

ESPECIALIZAÇÃO EM 

ODONTO PEDIATRIA E 

REGISTRO PROFISSIONAL 

EQUIVALENTE. 

01 + CR 

CIRURGIÃO DENTISTA PERIONDONTISTA CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

ODONTOLOGIA COM 

ESPECIALIZAÇÃO EM 

PERIODONTIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL 

EQUIVALENTE. 

01 + CR 

CONTADOR  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM CIENCIAS 

CONTÁBEIS E REGISTRO 

PROFISSIONAL 

EQUIVALENTE. 

02 + CR 

ENFERMEIRO CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

ENFERMAGEM E REGISTRO 

46 + CR 
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PROFISSIONAL DO COREN.  

ENGENHEIRO AGRONÔMO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM ENGENHARIA 

AGRONÔMICA E REGISTRO 

PROFISSIONAL DO CREA. 

01 + CR 

ENGENHEIRO CIVIL CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM ENGENHARIA 

CIVIL E REGISTRO 

PROFISSIONAL DO CREA. 

01 + CR 

ENGENHEIRO ELÉTRICO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM ENGENHARIA 

ELÉTRICA (COM REDAÇÃO 

DADA PELA LEI Nº 2.834/2011) 

E REGISTRO PROFISSIONAL 

DO CREA. 

01+ CR 

ENGENHEIRIO SANITARISTA E 

AMBIENTAL  

CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM ENGENHARIA 

SANITARISTA E AMBIENTAL 

E REGISTRO PROFISSIONAL 

DO CREA. 

CR 

FARMACEUTICO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

FARMÁCIA/BIOQUIMICA E 

REGISTRO PROFISSIONAL. 

01 + CR 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM CIÊNCIAS 

JURÍDICAS E SOCIAIS 

(DIREITO), GESTÃO 

AMBIENTAL, CIÊNCIAS 

BIOLÓGICAS, ENGENHERIA 

FLORESTAL, ENGENHARIA 

AMBIENTAL, ENGENHARIA 

AGRONÔMICA, ZOOTECNIA, 

OU MEDICINA VETERINÁRIA. 

(COM REDAÇÃO DADA PELA 

LEI Nº 2.834/2011). 

01 + CR 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM CIÊNCIAS 

JURÍDICAS E SOCIAIS 

(DIREITO), CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS, ECONÔMIA, 

ADMINISTRAÇÃO DE 

EMPRESAS, GESTÃO 

01 + CR 



 
 

16 
 

AMBEINTAL, ENGENHARIA 

CIVIL, OU ARQUITETURA. 

(COM REDAÇÃO DADA PELA 

LEI Nº 2.834/2011). 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  CURSO DE ENSINO SUPERIOR 

COMPLETO.  

01 + CR 

FISCAL TRIBUTÁRIO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS, CIÊNCIAS 

JURÍDICAS E SOCIAIS 

(DIREITO), ECONÔMIA, 

ADMINISTRAÇÃO DE 

EMPRESAS.  

01 + CR 

FISIOTERAPEUTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

FISIOTERAPIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL.  

03 + CR 

FONODIÓLOGO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM 

FONOALDIOLOGIA E 

REGISTRO PROFISSIONAL.  

02 + CR 

MÉDICO ANESTESISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

ANESTESISTA E REGISTRO 

PROFISSIONAL.  

02 + CR 

MÉDICO CARDIOLOGISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

CARDIOLOGIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MÉDICO CLÍNICO GERAL  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA E 

REGISTRO PROFISSIONAL. 

38 + CR 

MÉDICO DERMATOLOGISTA CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

DERMATOLOGIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MÉDICO DO TRABALHO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

MEDICINA DO TRABALHO E 

01 + CR 
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REGISTRO PROFISSIONAL NO 

ÓRGÃO DE CLASSE 

COMPETENTE.  

MÉDICO GINECOLOGISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

GINECOLOGIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MÉDICO INFECTOLOGISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

INFECTOLOGIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL ÓRGÃO DE 

CLASSE COMPETENTE. 

01 + CR 

MÉDICO NEUROLOGISTA CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

NEUROLOGIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MÉDICO OBSTETRA CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

OBSTETRIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

10 + CR 

MÉDICO OFTALMOLOGISTA CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

OFTALMOLOGIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MÉDICO ORTOPEDISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

ORTOPEDIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

02 + CR 

MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

OTORRINOLARINGOLOGIA E 

REGISTRO PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MÉDICO PEDIATRA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

PEDIATRIA E REGISTRO 

10 + CR 
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PROFISSIONAL. 

MÉDICO PSIQUIATRA CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

PSIQUIATRIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

02 + CR 

MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

ULTRASSONOGRAFIA E 

REGISTRO PROFISSIONAL. 

01 + CR 

MÉDICO VETERINÁRIO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM MEDICINA 

VETERINÁRIA E REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

05 + CR 

NUTRICIONISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM NUTRIÇÃO E 

REGISTRO PROFISSIONAL. 

02 + CR 

ORIENTADOR EDUCACIONAL  LICENCIATURA PLENA EM 

PEDAGOGIA COM 

HABILITAÇÃO EM 

ORIENTAÇÃO 

EDUCACIONALE REGISTRO 

PROFISSIONAL. 

01 + CR 

PEDAGOGO  LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA.  

110 + CR 

PROCURADOR MUNICIPAL  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM DIREITO E 

INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL – 

OAB.  

01 + CR 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM EDUCAÇÃO 

FÍSICA. 

03 + CR 

PROFESSOR DE LETRAS COM 

HABILITAÇÃO EM LÍNGUA INGLESA 

LICENCIATURA EM LETRAS 

COM HABILITAÇÃO EM 

LÍGUA INGLESA. 

03 + CR 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS FÍSICAS E 

BIOLÓGICAS. 

CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM CIÊNCIAS 

BIOLÓGICAS 

(ESPECIFICAÇÃO ACRESCIDA 

PELA LEI Nº 2.834/2011). 

01 + CR 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA  LICENCIATURA EM 01 + CR 
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MATEMÁTICA.  

PROFESSOR DE HISTÓRIA  LICENCIATURA EM 

HISTÓRIA. 

01 + CR 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA  LICENCIATURA EM 

GEOGRAFIA.  

01 + CR 

PSICÓLOGO  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM PSICOLOGIA 

E REGISTRO PROFISSIONAL.  

05 + CR 

PSICOPEDAGOGO  LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA COM 

ESPECIALIZAÇÃO EM 

PSICOPEDAGOGIA E 

REGISTRO PROFISSIONAL. 

01 + CR 

SUPERVISOR ESCOLAR  LICENCIATURA PLENA EM 

PEDAGOGIA COM 

HABILITAÇÃO EM 

ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

E SUPERVISÃO ESCOLAR E 

REGISTRO PROFISSIONAL. 

01 + CR 

TERAPEUTA OCUPACIONAL  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM TERAPIA 

OCUPACIONAL.  

02 + CR 

ZOOTECNISTA  CURSO SUPERIOR 

COMPLETO EM ZOOTECNIA E 

REGISTRO PROFISSIONAL.  

01 + CR 

 
6.5. - DOS VENCIMENTOS: 
6.5.1. - TABELA V – DA DESCRIÇÃO VENCIMENTOS NÍVEL FUNDAMENTAL: 

CARGO VENCIMENTOS/ AUXILIO ALIMENTAÇÃO 

AGENTE DE MANUTENÇÃO E REPAROS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00.  

ALMOXARIFE  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

AUXILIAR DE TOPOGRAFIA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

AUXILIAR DE FARMÁCIA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

BORRACHEIRO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 
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ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

BRAÇAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

CARPINTEIRO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

COVEIRO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

COZINHEIRO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ELETRICISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ELETRICISTA PARA AUTOS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ELETRICISTA PREDIAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

LAVADEIRA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OFICIAL MARCENEIRO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MECÊNICO DE VEÍCULOS LEVES VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MECÊNICO DE VEÍCULOS LEVES VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MECÂNICO GERAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MERENDEIRA  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MESTRE DE OBRAS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 
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MOTORISTA DE VIATURAS LEVES VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MOTORISTA DE VIATURAS PESADAS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OPERADOR DE MÁQUINA NIVELADORA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OPERADOR DE MÁQUINAS  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OPERADOR DE ROLO COMPACTADOR VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OPERADOR DE TRATOR AGRICOLA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PEDREIRO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PINTOR VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

SERVENTE  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

SOLDADOR VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TORNEIRO MECÂNICO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.126,82 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

VIGILÂNTE  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ZELADOR VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.094,00 + 



 
 

22 
 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

 
6.5.2. - TABELA VI – DA DESCRIÇÃO VENCIMENTOS NÍVEL INTERMEDIÁRIO: 

CARGO VENCIMENTOS/ AUXILIO ALIMENTAÇÃO 

AGENTE ADMINISTRATIVO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.060,62 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00.  

AGENTE DE BIBLIOTECA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.060,62 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

CUIDADOR VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.060,62 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

INTÉRPRETE DE LINGUAS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.060,62 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

 
6.5.3. - TABELA VII – DA DESCRIÇÃO VENCIMENTOS NÍVEL INTERMEDIÁRIO – TÉCNICO-
PROFISSIONALIZANTE: 

CARGO VENCIMENTOS/ AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

DESENHISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00.  

INSTRUTOR MUSICAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

AGENTE DE TRANSPORTE E TRÂNSITO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

OPERADOR DE SISTEMAS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROGRAMADOR  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO+AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 
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COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM LABORATÓRIO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

INSTRUMENTADOR CIRURGICO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TÉCNICO EM TOPOGRAFIA  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.195,44 + 

COMPLEMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO + AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

 
6.5.4. - TABELA VIII – DA DESCRIÇÃO VENCIMENTOS NÍVEL SUPERIOR: 

CARGO VENCIMENTOS/ AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

ANALISTA DE SISTEMAS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ARQUITETO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

GRATIFICAÇÃO DE RESPONSÁBILIDADE TÉCNICA NO 

VALOR DE R$ 3.800,00 + AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO 

VALOR DE R$ 750,00. 

ASSISTENTE SOCIAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

AUDITOR ADMINISTRATIVO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

AUDITOR CLÍNICO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

BIOLÓGO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

BIOMÉDICO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

BIOQUÍMICO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 



 
 

24 
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

CIRURGIÃO DENTISTA 

BUCOMAXILOFACIAL 

VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

CIRURGIÃO DENTISTA CLÍNICO GERAL  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

CIRURGIÃO DENTISTA ODONTO 

PEDIATRA 

VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

CIRURGIÃO DENTISTA PERIONDONTISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

CONTADOR VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ENFERMEIRO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ENGENHEIRO AGRONÔMO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

GRATIFICAÇÃO DE RESPONSÁBILIDADE TÉCNICA NO 

VALOR DE R$ 3.800,00 +AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO 

VALOR DE R$ 750,00. 

ENGENHEIRO CIVIL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

GRATIFICAÇÃO DE RESPONSÁBILIDADE TÉCNICA NO 

VALOR DE R$ 3.800,00 +AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO 

VALOR DE R$ 750,00. 

ENGENHEIRO ELÉTRICO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

GRATIFICAÇÃO DE RESPONSÁBILIDADE TÉCNICA NO 

VALOR DE R$ 3.800,00 +AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO 

VALOR DE R$ 750,00. 

ENGENHEIRO SANITARISTA E 

AMBIENTAL  

VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

GRATIFICAÇÃO DE RESPONSÁBILIDADE TÉCNICA NO 

VALOR DE R$ 3.800,00 + AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO 

VALOR DE R$ 750,00. 

FARMACEUTICO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.540,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.540,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.540,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

FISCAL TRIBUTÁRIO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.540,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

FISIOTERAPEUTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

FONODIÓLOGO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 
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AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO ANESTESISTA  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO CARDIOLOGISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO CLÍNICO GERAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO DERMATOLOGISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO DO TRABALHO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO GINECOLOGISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO INFECTOLOGISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO NEUROLOGISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO OBSTETRA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO OFTALMOLOGISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO ORTOPEDISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO PEDIATRA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO PSIQUIATRA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO ULTRASONOGRAFISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 5.875,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

MÉDICO VETERINÁRIO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

NUTRICIONISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ORIENTADOR EDUCACIONAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PEDAGOGO 30H VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 3.558,09 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROCURADOR MUNICIPAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 6.050,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 



 
 

26 
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROFESSOR DE LETRAS COM 

HABILITAÇÃO EM LÍGUA INGLESA 

VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS FISICAS E 

BIOLÓGICAS  

VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROFESSOR DE HISTÓRIA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PSICOLOGO  VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

PSICOPEDAGOGO VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

SUPERVISOR ESCOLAR VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 4.744,13 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

TERAPEUTA OCUPACIONAL VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

ZOOTECNISTA VENCIMENTO BASE NO VALOR DE R$ 1.694,00 + 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO VALOR DE R$ 750,00. 

 
7. DOS CRITÉRIOS DE REALIZAÇÃO DO CERTAME 
7.1. - DAS PROVAS: 
7.1.1. - O concurso público a ser realizado pela instituição e/ou organizadora contratada, objeto deste Termo 

da Referência, se efetivará no Município de Cacoal/RO, em 02 (dois) turnos distintos, sendo que período 

matutino para nível fundamental e intermediário e no período vespertino os de níveis superiores e 

elementares, obedecida a seguinte ordem para cada cargo: 

I. 1ª FASE - PROVAS DE OBJETIVA– De caráter seletivo, eliminatório e classificatório. 

II. 2ª FASE - PROVAS DE AVALIAÇÃO DE TÍTULOS OU PROVAS PRÁTICAS - Conforme o 

caso, de caráter classificatório.  

III. Os locais e equipamentos para realização de provas práticas serão a cargo da CONTRATANTE.  

7.1.2. - As fases serão integradas pela respectiva programação, salvo melhor juízo:  

I. Nível Fundamental - Provas objetivas (questões divididas em conhecimentos básicos - entre 05 e 10 

itens - e específicos - entre 30 e 35 itens), e provas práticas, conforme o caso. 

II. Nível Intermediário - Provas objetivas (questões divididas em conhecimentos básicos - entre 15 e 20 

itens - e específicos - entre 40 e 45 itens), e provas práticas, conforme o caso. 

III. Nível Superior - Provas objetivas (questões divididas em conhecimentos básicos - entre 15 e 20 itens - e 

específicos - entre 40 e 45 itens), discursiva (sobre os conhecimentos específicos aplicados), e/ou provas de 

títulos, conforme o caso. 
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7.1.3. - No que concerne à aplicação de provas práticas, os candidatos serão submetidos a testes de aplicação 

individuais que avaliarão sua capacidade técnica para o desempenho eficaz das atividades relacionadas aos 

cargos, sob avaliação classificada em média e peso conforme quadro subsequente: 

7.1.3.1. - TABELA IX - DO DETALHAMENTO DOS CARGOS QUE REALIZARÃO PROVA 
PRÁTICA: 

ORDEM  CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE PONTUAÇÃO  

PARA CLASSIFICAÇÃO 

01 AUXILIAR DE TOPOGRAFIA  

60 PONTOS + PESO (2) 

02 BORRACHEIRO  

03 MECÂNICO DE VÍCULOS LEVES  

04 MECANICO DE VÉICULOS PESADOS  

05 MECÂNICO GERAL 

06 MOTORISTA DE VIATURAS LEVES  

07 MOTORISTA DE VIATURAS PESADAS 

08 OPERADOR DE MÁQUINA NIVELADORA 

09 OPERADOR DE MÁQUINAS  

10 OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA  

11 OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA 

12 OPERADOR DE ROLO COMPACTADOR  

13 OPERADOR DE TRATOR AGRÍGOLA 

14 INTÉRPRETE DE LIBRAS  

15 DESENHISTA 

16 OPERADOR DE SISTEMAS  

17 PROGRAMADOR 

18 TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

19 TÉCNICO EM TOPOGRAFIA 

 
7.1.4. - Ao que corresponde á avaliação de títulos, serão ponderadas vocações atinentes á avaliação de 

expertises técnicas cujo desempenho será eficaz para eficiência no exercício dos ofícios relacionados aos 

cargos, conforme detalhamento consecutivo: 

 
7.1.4.1. - TABELA X – DO DETALHAMENTO DOS CARGOS QUE REALIZARÃO PROVA DE 
TÍTULOS: 

ORDEM CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE 

01 ANALISTA DE SISTEMAS 

02 ARQUITETO  

03 ASSISTENTE SOCIAL 

04 AUDITOR ADMINISTRATIVO 

05 AUDITOR CLÍNICO  

06 BIÓLOGO 

07 BIOMÉDICO 
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08 BIOQUÍMICO 

09 CIRURGIÃO DENTISTA BUCOMAXILOFACIAL 

10 CIRURGIÃO DENTISTA CLÍNICO GERAL 

11 CIRURGIÃO DENTISTA ODONTOPEDIATRA 

12 CIRUGIÃO DENTISTA PERIODONTISTA 

13 CONTADOR 

14 ENFERMEIRO 

15 ENGENHEIRO AGRONOMO  

16 ENGENHEIRO CIVIL 

17 ENGENHEIRO ELÉTRICO 

18 ENGENHEIRO SANTITARISTA E AMBIENTAL  

19 FARMACEUTICO 

20 FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

21 FISCAL DE OBRAS E POSTURAS  

22 FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

23 FISCAL TRIBUTÁRIO  

24 FISIOTERAPEUTA  

25 FONODIÓLOGO  

26 MÉDICO ANESTESISTA  

27 MÉDICO CARDIOLOGISTA  

28 MÉDICO CLÍNICO GERAL  

29 MÉDICO DERMATOLOGISTA 

30 MÉDICO DO TRABALHO  

31 MÉDICO GINECOLOGISTA  

32 MÉDICO INFECTOLOGISTA  

33 MÉDICO NEUROLOGISTA 

34 MÉDICO OBSTETRA 

35 MÉDICO OFTALMOLOGISTA 

36 MÉDICO ORTOPEDISTA  

37 MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 

38 MÉDICO PEDIATRA  

39 MÉDICO PSIQUIATRA 

40 MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA  

41 MÉDICO VETERINÁRIO  

42 NUTRICIONISTA  

43 ORIENTADOR EDUCACIONAL  

44 PEDAGOGO  

45 PROCURADOR MUNICIPAL  

46 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA  

47 PROFESSOR DE LETRAS COM HABILITAÇÃO EM LÍNGUA INGLESA 

48 PROFESSOR DE CIÊNCIAS FÍSICAS E BIOLÓGICAS. 

49 PROFESSOR DE MATEMÁTICA  
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50 PROFESSOR DE HISTÓRIA  

51 PROFESSOR DE GEOGRAFIA  

52 PSICÓLOGO  

53 PSICOPEDAGOGO  

54 SUPERVISOR ESCOLAR  

55 TERAPEUTA OCUPACIONAL  

56 ZOOTECNISTA  

 
7.1.5. - Todas as informações acessórias relacionadas com as provas do concurso público serão estabelecidas 

pela CONTRATADA e integrarão o edital do Concurso Público. 
7.1.6. - A elaboração das provas para os cargos e empregos será de inteira e exclusiva responsabilidade da 

instituição e/ou organizadora contratada para realizar o concurso, devendo ser desenvolvidas por banca de 

especialistas nas áreas e disciplinas que comporão o processo de seleção, sob o mais absoluto sigilo. 

7.1.7. - As questões que compuserem as prova deverão ser elaboradas em consonância estrita com o 

conteúdo programático respectivo; 
7.1.8. - A instituição e/ou organizadora contratada pra realizar o concurso deverá proceder a revisão técnica, 

ortográfica e gramatical das questões das provas, minimizando, assim, a ocorrência de erros formais que 

eventualmente sejam causa de recursos e/ou anulação de questões.  
7.1.9. - As provas objetivas para os cargos previstos em Tabelas I, II, III, e IV, serão aplicadas em 01 (um) 

único dia, realizadas em domingo determinado pelo cronograma do certame.  
7.1.10. - As provas práticas poderão ser aplicadas em datas diversas, conforme a natureza e demanda de 

cada cargo respectivo.  

7.1.11. - O conteúdo programático por disciplina, servirá de parâmetro para elaboração das provas, será 

definido pela instituição e/ou organizadora contratada. 
7.1.12. - As áreas do conhecimento a serem abordadas nas provas compreenderão disciplina inerente ao 

desempenho das atribuições dos cargos e empregos respectivos. 
7.1.13. - A instituição e/ou organizadora contratada deverá primar pelo profissionalismo, sigilo absoluto e 

segurança de todos os procedimentos relacionados com a elaboração das questões. 
7.1.14. - A impressão das provas deverá acontecer em ambiente altamente sigiloso e operacionalização da 

mesma deverá ser realizada por pessoas que gozem de idoneidade e que não tenham vínculos afetivos 

familiares com candidatos do concurso. 

7.1.15. - O acondicionamento das provas deverá ocorrer imediatamente após a impressão, em embalagens 

plásticas com fechos de segurança invioláveis, cujos envelopes deverão conter o nome da cidade, escola, 

número da sala e quantidade de cadernos de provas, respectivamente a cada cargo. 
7.1.16. - O transporte das provas em toda a extensão até os locais de aplicação aos candidatos será de inteira 

responsabilidade da instituição e/ou organizadora contratada para realizar o concurso público, devendo 

ocorrer sob o mais absoluto sigilo, em transporte rápido e seguro. 
7.1.17. - As provas deverão ser preservadas invioláveis até a abertura formal estabelecida no edital do 

Concurso Público. 
7.1.18. - A Prefeitura Municipal de Cacoal espera publicar o edital no mês de Junho de 2024. 
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7.1.19. - O conteúdo programático deverá levar em consideração o detalhamento a ser apresentado pela 

CONTRATADA. 

7.1.20. - As provas serão realizadas nos limites geográficos da cidade de Cacoal/RO. 

7.1.21. - Os locais providenciados para aplicação das provas deverão ter estrutura físicas satisfatórias para 

atendimento das necessidades de todo o processo seletivo, com capacidade para acomodar convenientemente 

todos os candidatos inscritos no concurso público, sendo indispensável que disponham de iluminação, 

ventilação, banheiros e limpeza adequados. 

7.1.22. - Deverão, também, ser providenciadas pela instituição e/ou organização contratada, acomodações 

especiais, bem como (professores, interpretes etc.) para os portadores de necessidades especiais inscritos no 

concurso público, quando necessário. 

7.1.23. – A CONTRATADA deverá dotar sistema de coleta de impressões digitais, bem como, 

disponibilização de aparelhos detector de metais. 

7.1.24. - Restará ainda a Contratada a obrigatoriedade de disponibilizar envelopes plásticos lacráveis para 

guarda de dispositivos e/ou acessórios eletrônicos. 

7.2. DAS CONDIÇÕES PARA FAZER AS PROVAS: 
7.2.1. - O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para fazer as provas, portador de 

deficiência ou não, deverá solicitar eletronicamente, no momento da inscrição, as condições especiais 

necessárias, conforme modelo disposto na página de inscrição. 

7.2.2. - A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e 

capacidade. 

7.2.3. - Os candidatos poderão ser submetidos a exame de junta médica da instituição contratada para 

comprovar a necessidade da condição especial solicitada. 

7.2.4. - Para candidata que lactante, deverá ser disponibilizada sala reservada para acomodar o 

acompanhante e a criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá realizar a prova. 

7.2.5. - Os fiscais destinados ao acompanhamento dos candidatos que tenham solicitado condições especiais 

para fazer as provas deverão estar aptos para este tipo de serviço. 

7.3. - DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 
7.3.1. - A estimativa do quantitativo final de candidatos aprovados e das quantidades de provas 

discursivas/práticas a serem consideradas serão pactuadas em condição oportuna a elaboração do edital de 

Concurso Público, que sucederá a celebração de Instrumento Contratual.  

 
8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
8.1. - A descrição da solução encontra-se pormenorizada tanto nos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 
9. DAS PROPOSTAS/FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA CONTRATADA 
9.1. - DAS PROPOSTAS: 
9.1.1. - Os valores dos serviços a serem contratados deverão ser obtidos, mediante proposta pautada no valor 

das inscrições dos candidatos seguindo a respectiva subdivisão: 
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a) VALOR DE R$ 65,00 (SESSENTA E CINCO REAIS), PARA CARGOS DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL; 

b) VALOR DE R$ 74,00 (SETENTA E QUATRO REAIS), PARA CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E 

TÉCNICO; 

c) VALOR DE R$ 79,00 (SETENTA E NOVE REAIS), PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR; 

d) VALOR DE R$ 79,00 (SETENTA E NOVE REAIS), PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

(MÉDICOS/PROCURADORES). 

9.1.2. - O concurso público será, portanto, custeado por meio das taxas de inscrição, que serão cobradas 

diretamente dos candidatos e posteriormente repassado à contratada, cujo pré-dimensionamento alcança a 

margem de aproximadamente 12.000 (doze mil) inscritos. 

9.1.3. - No valor das inscrições já deverão estar integrados todas as despesas diretas ou indiretas, impostos, 

contratação suporte técnico, inclusive as taxas bancárias para emissão de boletos de inscrições e comércio 

eletrônico, ou quaisquer outras despesas que possa incidir sobre gastos das proponentes, como por exemplo: 

correspondências postais, publicações em espaços virtuais, além dos custos com os candidatos cujas 

inscrições são isentas de pagamento, tendo custo zero para a CONTRATANTE. 

9.1.4. - As hipóteses de isenção de taxas e suas legislações pertinentes encontram-se pormenorizadas no sub 

tópico 5.3 em diante. 

9.1.5. - A remuneração da empresa contratada para planejamento da execução do concurso será feita com o 

produto arrecadado com as inscrições, esclarecendo que caso as inscrições não alcancem a cifra de 5.000 

(cinco mil) inscritos, o município arcará com a despesa respectiva, correspondente a diferença faltante para 

alcançar o referido quantitativo, com base na média aritmética do valor das inscrições. Todavia, na hipótese 

de a qualidade de inscritos ser superior a 5.000 (cinco mil) candidatos, mas não superar 15.000 (quinze mil) 

inscrições, todo o produto arrecadado será destinado á empresa contratada. Contudo, se as inscrições 

superarem 15.000 (quinze mil) candidatos, 20% do valor arrecadado com excedente será destinado ao 

Município, sendo, o restante destinado ao pagamento da empresa contratada.  

9.1.6. - A Prefeitura Municipal de Cacoal repassará a instituição e/ou organizadora contratada arquivo de 

retorno, para confirmação das inscrições dos candidatos, devendo, também ao final das inscrições entregar 

extrato da conta corrente, quando do encerramento das inscrições, para conciliação financeira.  

9.1.7. - A instituição e/ou organizadora cobrará da Prefeitura Municipal de Cacoal os valores 

correspondentes a cada inscrição dos candidatos, conforme proposta encaminhada, para cada inscrição 

homologada, ressalvadas as isenções legais. 

9.1.8. - A proponente deverá manter a proposta durante toda fase de execução contratual, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado.   

9.2. - DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA CONTRATADA: 
9.2.1. - As CONTRATADA será selecionada por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, observado o 

disposto no art. 72 da Lei n. 14.133 de 2021.  

9.2.2. - A Referida dispensa tem por base normativa o artigo 75, inciso XV, da Lei 14.133, de 2021, 

respaldada por jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União. 

9.2.3. - O regime de execução contratual dar-se-á mediante empreitada integral. 
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9.2.4. - Assim, esta Administração Municipal decide contratar com terceiros a fim salvaguardar a efetividade 

do interesse público. 
9.2.5. - Não obstante, a Súmula n° 287 do Tribunal de Contas da União (TCU), estabelece que: "É lícita a 

contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no 

art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido 

dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de 

comprovada a compatibilidade com os preços de mercado".  
9.2.6. - Tal dispositivo previsto no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993 é o mesmo dispositivo presente na 

Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC nº 14.133/2021, constante do art. 75, inciso XV. 
9.2.7. - O recrutamento de pessoal se constitui na mais importante etapa para o desenvolvimento da 

instituição pública, e nessa direção o provimento de cargos vagos na Prefeitura Municipal de Cacoal se 

coaduna com o fortalecimento da capacidade institucional, melhoria do seu funcionamento e o 

aprimoramento dos serviços prestados à sociedade. 
9.2.8. - A dispensa de licitação das hipóteses do art. 75 permite a contratação direta, desde que a situação ao 

caso concreto, possa se enquadrar em uma das hipóteses, desde que preenchidos os requisitos legais. Esses 

são os motivos pelos quais se opta pela contratação direta.  
9.2.9. - No caso a instituição a ser contratada deverá ter como uma das finalidades, fomentar e promover o 

ensino, a pesquisa científica, o desenvolvimento tecnológico e o desenvolvimento institucional. 
9.2.10. - Conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar foi verificada a viabilidade técnica e jurídica para 

a contratação do INSTITUTO CONSULPLAN DE DESENVOLVIMENTO, PROJETOS E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, inscrito no CNPJ nº 31.922.353/0001-72, por dispensa de licitação, fundamentada no artigo 75, 

inciso XV, da 14.133/21.   
9.2.11. - A acepção em formalizar a contratação o referido instituto sucedeu de aferição de menor proposta 

em apreço a efetivação do principio da economicidade e eficiência, bem como, averiguação de qualificações 

volvidas à expertise e a capacidade técnica como organizadora do certame/concurso, conforme anexos 

juntados aos autos processuais, dos quais constatam o ofertamento de proposta economicamente vantajosa e 

aferição de aptidão técnica.    
9.2.12. - Para mais, no que tange ao profissionalismo institucional, cabe notabilizar o histórico de execução 

da pretensa contratada, que por sua vez detém de simultâneas realizações de certames em todas as unidades 

federativas, aplicação das provas e a realização da avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, a qual poderá ser realizada por ferramentas 

eletrônicas de vídeo conferência, por meio de comissão designada pela instituição. 
9.2.13. - Ademais, considerou-se a experiência da organizadora na realização de concursos públicos de 

abrangência nacional, o que evidencia a qualificação da instituição na seleção de profissionais em distintas 

áreas de atuação, bem como nas especificidades para elaboração do conteúdo da prova, voltada para esferas 

correlatas, em face dos profissionais responsáveis pela construção dos conteúdos a serem abordados nas 

provas.  

9.2.14. - Merece destaque também a escolha da proposta da referida CONSULPLAN, a razão da facilitação 

de indicação de examinadores para a elaboração das provas do concurso e possibilitar o acompanhamento 
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simultâneo da Comissão de Planejamento do Concurso Público; além de possuir mecanismos tecnológicos e 

operacionais para intermediar a condução das provas aos candidatos que necessitem de condições especiais 

para sua realização, dos quais se destacam; 
a) Leitor especializado em leitura para deficientes visuais; 

b) Intérprete de libras para candidatos portadores de deficiência auditiva; 

c) Software específico aos candidatos portadores de deficiência visual, por meio de disponibilização de 

ferramenta computacional especifica para realização da prova; 

d) Elaboração de prova ampliada aos candidatos amblíopes; 

e) Averiguação e seleção de locais dotados de acesso facilitado aos candidatos com dificuldade de 

locomoção; 

f) Designação de pessoal especializado para prestar auxílio aos candidatos com dificuldade de transcrição 

dos cartões resposta. 

9.2.15. - Além de atender ao disposto no inciso XV, do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, de ser uma instituição 

que tem como uma das finalidades, fomentar e promover o ensino, a pesquisa científica, o desenvolvimento 

tecnológico e o desenvolvimento institucional, sem fins lucrativos, resta destacar as missões fulcrais volvidas 

às práxis assistenciais, que por sua vez instituem o desenvolvimento humano como fator estratégico, 

buscando por através de inúmeras parcerias em organização de concursos e seleções públicas o 

desenvolvimento social que possibilitam às comunidades carentes a criação de alternativas de enfrentamento 

a pobreza, objetivando aprimorar as condições de vida, principalmente de crianças e jovens em situação de 

vulnerabilidade, além de propiciar o desenvolvimento de projetos que almejem o desenvolvimento de 

instituições em prol das atividades que regressem benevolência à sociedade. Desta forma oportunizando a 

aplicação de recursos à fomentação de projetos institucionais em proveito da coletividade.  
9.2.16. - Acrescenta-se que a instituição em evidência, conforme proposta e metodologia apresentada para o 

presente Termo de Referência possui uma carteira de clientes extensa, com inúmeros certames realizados 

para instituições da administração direta federal, estadual e municipal; empresas públicas; instituições 

financeiras federais e estaduais; órgãos do judiciário; e órgãos do legislativo. Todos o contrataram por uma 

ou mais vezes para a realização de concursos públicos, o que caracteriza e demonstra possuir reputação 

ético-profissional e credibilidade da entidade no mercado, possibilitando a prestação dos serviços com 

segurança, expertise e ampla capacidade para executar os serviços.  
9.2.17. - Previamente à celebração do contrato, esta Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

9.2.18. - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
9.2.19. - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
9.2.20. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  
9.2.21. - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.  
9.2.22. - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.2.23. - Sumariamente, sublinhamos acerca do que dispõe a estrutura político administrativa e 

organizacional da Prefeitura Municipal de Cacoal quanto a realização do planejamento e execução dos 

procedimentos inerentes as fases administrativas e licitatórias, que tão somente se efetivarão atos 

devidamente autorizados por gestão competente, inclusive Dispensa e/ou Inexigibilidade de licitações para 

aquisição de bens e/ou serviços. 
9.2.24. - Desta feita, o evento em tela obedecidos os assentamentos legais institui autorização discricionária 

ao ordenador de despesas, uma vez que as atribuições administrativas tão somente comporão a estruturação 

dos instrumentos para prosseguimento do feito.  

 
Ordenador de despesas é a autoridade competente de cujos atos resultam 
disposição patrimonial para o Erário mediante emissão de empenho, autorização 
de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos públicos. Normalmente, 
consiste na autoridade de maior hierarquia para a prática de atos administrativos 
em um órgão ou uma entidade do poder público. 
 
As atribuições típicas do ordenador de despesas dizem respeito aos chamados atos 
administrativos onerosos, aqueles que fazem com que a Administração realize 
gastos custeados com recursos públicos. O ordenador de despesas é o agente 
público que autoriza a utilização de valores financeiros, à conta dos cofres 
públicos, com a finalidade de entregar um bem ou serviço público à sociedade. 
 

 
10. DA FORMA DE EXECUÇÃO/CONDIÇÕESDA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. - DOS REQUISITOS GERAIS: 
10.1.1. - Poderão participar deste procedimento para contratação de instituição e/ou organizadora 

especializada em planejamento e promoção de concurso público os interessados que atendam a todas as 

exigências constantes no presente instrumento.  

10.1.2. - Não poderão participar da pretensa contratação os interessados que se encontrarem sob falência, 

recuperação, concurso de credores, dissolução, liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja a 

forma de constituição, bem como as empresas declaradas inidôneas e suspensas de licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

10.1.3. - A contratada deverá deter inquestionável reputação ético-profissional, para planejar, elaborar, 

difundir e realizar o concurso público. 
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10.1.4. - Ser instituição nacional incumbida regimentalmente ou estatutariamente de pesquisa, ensino ou 

desenvolvimento institucional. 

10.1.5. - Possuir estrutura organizacional composta por equipe fixa e especializada, inclusive equipes de 

apoio. 

10.1.6. - Ter capacidade de mobilizar recursos humanos qualificados, especialmente as equipes de fiscais e 

banca examinadora. 

10.1.7. - Não possuir fins lucrativos. 

10.2. - DOS REQUISITOS TÉCNICOS: 
10.2.1. - Apresentar comprovação de ter realizado Concurso Público com realização de provas objetivas, 

discursivas e práticas, em município com população de no mínimo 50% (cinquenta por cento), inclusive sob 

número de inscritos ao estimado para o presente concurso. 

10.2.2. - Comprovar aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objetivo da contratação, bem como a satisfação quanto á qualidade dos serviços 

e cumprimento dos prazos contratuais, sendo que se estima aproximadamente o apuramento de 12.000 (doze 

mil) candidatos inscritos, considerando o número de inscrições do último concurso geral, realizado há mais 

de 10 anos, com crescimento de 20%. 

I. Possuir infraestrutura e logística mínima: 

II. Parque computacional para processamento rápido e armazenamento seguro de dados, composto por 

leitoras ópticas, servidores, roteadores e sistemas de backup. 

III. Sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, a partir das 

informações contidas no formulário de inscrição. 

10.2.3. - Sistema de digitalização de provas: 

I. Cofre protegido por sistema de segurança para guarda dos arquivos magnéticos e físicos das questões e 

das provas impressas. 

II. Sistema de resguarde a segurança e sigilo do certame, em especial nas salas de elaboração, impressão, 

correção, guarda das provas. Todo sistema munido de controle de acesso, alarme e monitoramento, câmeras 

com armazenamento de imagens em locais estratégicos, vigilância 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas. 

10.3. - No que tange a execução do objeto, o concurso compreenderá as etapas de INSCRIÇÃO, PRÉ-

APLICAÇÃO, APLICAÇÃO e PÓS APLICAÇÃO das provas, sendo elas assim distribuídas:  

10.3.1. - DAS INSCRIÇÕES: 
I. Caberá à CONTRATADA realizar a convocação dos candidatos para cada uma das fases do Concurso 

Público, bem como providenciar a divulgação dos resultados inerentes. 

II. As vagas autorizadas serão distribuídas dentre os blocos de grau de instrução. 

III. O concurso será realizado, de forma concomitante, no perímetro da cidade. 

IV. O preço cobrado pela CONTRATADA deve estabelecer o valor fixo, que independe do número de 

candidatos inscritos no concurso público, e um valor variável, proporcional a esse número. 

V. Com a finalidade exclusiva de gerar referência para fins de custeio da contratação por parte da 

Prefeitura Municipal de Cacoal que promoverá o Concurso Público, a CONTRATADA deverá estimar, além 
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das faixas de inscritos dispostas no presente instrumento, o custo de realização do processo para um público 

de no mínimo 12.000 (doze mil) inscritos.  

VI. No preço cotado devem estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.  

VII. A CONTRATADA deverá selecionar e contratar profissionais de forma criteriosa e em quantitativo 

suficiente ao atendimento regular do objeto, informando números e dados à CONTRATANTE. 

VIII. A CONTRATADA deverá garantir a não participação no processo de pessoas com grau de parentesco 

em primeiro grau, segundo grau e cônjuges em relação aos inscritos, à exceção da equipe de apoio que atuará 

apenas no dia da aplicação. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

IX.  O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10.3.1.1. - Elaboração do edital de abertura do concurso público, contendo programação cronológica dos 

eventos, especialmente:  

I. Publicação do Edital de Abertura; 

II. Período de inscrições; 

III. Divulgação do percentual de concorrência e inscrições indeferidas; 

IV. Divulgação dos locais de realização de provas; 

V. Realização de Provas e etapas; 

VI. Divulgação de gabaritos; 

VII. Divulgação dos resultados por prova e etapa; 

VIII. Publicação do resultado final; 

10.3.1.2.  - As inscrições deverão se iniciar no primeiro dia útil seguinte à publicação do Edital de Abertura 

do concurso. 

10.3.1.3.  - O período de inscrição deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos. 

10.3.1.4.  - As provas deverão ser aplicadas, preferencialmente, em domingo compatível ao cronograma. 

10.3.2. - DOS CRITÉRIOS DE DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO: 
10.3.2.1. - A comunicação necessária a publicidade do concurso será de responsabilidade da instituição 

contratada. 

10.3.2.2. - No período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da homologação 

de resultado final, o sítio oficial será o da instituição contratada. 

10.3.2.3. - Após, o sítio oficial será o portal da Prefeitura Municipal de Cacoal: http://www.cacoal.ro.gov.br. 

10.3.2.4. - Durante o prazo de validade do concurso, a instituição contratada deverá manter em sua página os 

editais divulgados e o link para o portal da Prefeitura Municipal de Cacoal. 

10.3.2.5. - Todas as divulgações deverão ser realizadas por meio de edital, constando número, data, e nome 

do documento. 



 
 

37 
 

10.3.2.6. - Serão os editais devidamente publicados em Diário Oficial do Município e do Estado de 

Rondônia o Edital de Abertura e Resultado Final, bem como suas retificações, caso venham ser expedidas. 

10.3.2.7. - Na divulgação dos resultados das provas e etapas deverão constar; classificação, número de 

inscrição, nome e notas obtidas. 

10.3.2.8. - Os resultados supracitados deverão ser publicados nos Diários Oficiais do Município e do Estado 

e divulgado em sítio eletrônico oficial do concurso, em duas listas: 

I. Uma com a pontuação de todos os candidatos aprovados, inclusive os portadores de deficiências. 

II. Outra somente com a pontuação dos portadores de deficiência. 

10.3.2.9. - Deverão ser disponibilizados aos candidatos no sítio oficial, consulta individual sobre sua 

participação no certame, em especial: 

I. Acompanhamento da inscrição; 

II. Local de prova; 

III. Boletim de desempenho detalhado por nota de todas as disciplinas ou conforme critério adotado para o 

resultado da prova; 

IV. Digitalização do cartão-resposta e da prova discursiva, com as respectivas correções;  

V. Apreciação e decisão dos recursos interpostos via internet.   

10.3.3. - PRÉ-APLICAÇÃO – COMPREENDE AS SEGUINTES AÇÕES: 
I. Análise e confecção de documentos; 

II. Inscrição;  

III. Preparação de instrumentos - confecção, impressão, armazenamento, manuseio da distribuição;  

IV. Capacitação de colaboradores.  

10.3.4. – APLICAÇÃO - COMPREENDE AS AÇÕES EXECUTADAS DURANTE O DIA DE 
APLICAÇÃO DAS PROVAS, NOS DOIS TURNOS.  
I. Ensalamento;  

II. Conferência de documentação dos participantes; 

III. Transmitir aos participantes as informações pertinentes à perfeita aplicação das provas; 

IV. Fiscalização dentro e fora das Salas de aplicação;  

V. Controle dos horários de aplicação das provas; 

VI. Assegurar a inviolabilidade dos materiais didáticos antes de iniciar e após encerrar a aplicação das 

provas; 

VII. Observar outras atividades pertencentes a esta etapa do Certame. 

10.3.5. - PÓS APLICAÇÃO - COMPREENDE AS SEGUINTES AÇÕES:  
I. Operação reversa;  

II. Correção das provas objetivas;  

III. Processamento dos Cartões Resposta;  

IV. Apresentação, e posterior divulgação, do resultado preliminar das provas objetivas; 

V. Correção das provas dissertativas;  

VI. Apresentação, e posterior divulgação, do resultado preliminar das provas dissertativas;  



 
 

38 
 

VII. Realização das perícias médicas (avaliação biopsicossocial) para candidatos que se declararem com 

deficiência;  

VIII. Apresentação, e posterior divulgação, dos resultados preliminares e finais;  

IX. Apresentação das bases de dados produzidas, pelas ações realizadas na pré-aplicação, aplicação e pós 

aplicação;  

X. Banco de Imagens; e  

XI. Proposição de melhorias. 

10.3.6. - Cada etapa é desenvolvida por meio do envolvimento de vários atores e setores, em consonância 

com os procedimentos definidos pela CONTRATANTE, especialmente os constantes no Caderno de 

Encargos.  

10.3.7. - ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS. 
I. A execução contratual observará as rotinas estabelecidas no Caderno de Encargos, de modo não 

taxativo. 

II. A CONTRATADA deverá apresentar o roteiro da capacitação a ser aplicada a seus colaboradores com a 

finalidade de prepará-los ao desempenho das respectivas funções.  

III. O processo de capacitação conduzido pela CONTRATADA deverá ser registrado em relatório, assim 

como a respectiva frequência dos participantes, e esses artefatos poderão ser solicitados pela 

CONTRATANTE a qualquer momento. Condições de Execução. 

10.3.8. - A EXECUÇÃO DO OBJETO SEGUIRÁ A SEGUINTE DINÂMICA:  
I. A execução do objeto terá início na data de assinatura do contrato, de forma em que a CONTRATADA 

apresente á comissão designada o EDITAL devidamente elaborado em até 30 (trinta) dias após a celebração 

contratual. 

II. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho é a estabelecida no Caderno de Encargos, devendo eventuais omissões 

serão sanadas quando da contratação. 

10.4. - PREVISÃO DO CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, APÓS 
A CONTRATAÇÃO DA BANCA EXAMINADORA: 
10.4.1. - Os cronogramas de cada uma das etapas serão fixados com a CONTRATADA em até 05 (cinco) 

dias após a assinatura do Instrumento Contratual, e deverá constituir projeções concernentes a proposta de 

prazos exteriorizada nas alíneas ulteriores, salvo melhor juízo:  

a) - Apresentação de editais em até 30 (trinta) dias posteriores a celebração de Instrumento Contratual; 

b) - Aplicação das provas correspondentes a 1ª fase (PROVAS TEÓRICAS), em até 90 (noventa) dias 

posteriores a publicação do edital;  

c) - Homologação e Publicação dos resultados gerais da 1ª fase em até 60 (sessenta) dias posteriores a 

realização das provas teóricas e convocação para provas práticas e títulos; 

d) - Aplicação das provas correspondentes a 2ª fase (PROVAS PRÁTICAS E TÍTULOS), em 10 (dez) dias 

posteriores a publicação da convocação para sua realização; 

e) - Homologação e Publicação dos resultados gerais da 2ª fase, em até 10 (dez) dias posteriores a 

realização das provas. 
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f) - Publicação do Edital de resultado final 1ª e 2ª fase, em até 20 (vinte) dias posteriores a publicação do 

resultado das provas práticas e títulos. 

10.4.2. - DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
I. Os serviços serão prestados em perímetro municipal, conforme os locais de provas a serem definidos 

pela instituição CONTRATADA. 

II. Sempre que notificada a instituição CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos á 

CONTRANTANTE, exigindo-se apenas prévia formalização de comunicação.  

10.4.3. - DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS: 
I. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, visando à correta execução do serviço contratado, 

respeitados os requisitos de sustentabilidade inseridos neste Termo de Referência. Informações relevantes 

para o dimensionamento da proposta. 

 
 
11. DA CELEBRAÇÃO CONTRATUAL/CONDIÇÕES DE GESTÃO CONTRATUAL: 

11.1.  - DA CELEBRAÇÃO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
11.1.1.  - O contrato terá vigência a partir de sua assinatura até o término da validade do concurso, tendo sua 

eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Municipal, podendo ser prorrogado nos limites da Lei nº 

14. 133/21. 
11.1.2. - O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, 

quando solicitado pela empresa e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante. 
11.1.3. - Na data da assinatura do Contrato, o representante da empresa vencedora do Certame deverá: 

Comprovar seu poder para assinatura de contratos em nome da empresa, através de documento legal; 
11.1.4. - Atualizar todos os documentos apresentados na proposta, se vencidos. 
11.1.5. - A execução das fases do concurso público será balizada pelo cronograma a ser ajustado pela 

Comissão do Concurso em conjunto com a Contratada. 

11.1.6. - O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos termos do art. 124 da Lei nº 

14.133/21.  
11.1.7. - A rescisão unilateral ou mediante acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente, e, em qualquer caso, constará nos autos a respectiva e formal 

motivação, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório. 
11.1.8. - A inobservância dos ajustamentos celebrados durante o período de execução contratual acarreta a 

quebra de cláusula contratual e possibilita a aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 01 de abril 

de 2021, no contrato e em normas correlata. 
11.1.9. - É vedada a compensação de quantitativos de acréscimos e supressões, devendo as eventuais 

alterações de quantitativos fundamentadas no Art. 125 da Lei nº 14.133/21 considerarem os acréscimos e 

supressões de forma isolada, conforme o Acórdão nº 749/2010 – TCU – Plenário. 
11.1.10. - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
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11.1.11. - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 
11.1.12. - As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
11.1.13. - Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da 

CONTRATADA para reunião inicial para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato, 

bem como apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 
11.1.14. - A responsabilidade por eventuais ações judiciais contra o concurso público estender-se-á 

enquanto houver demandas judiciais acerca do objeto do contrato. 

11.2. - DO PREPOSTO: 
11.2.1. - A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
11.2.2. - A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto enquanto se 

perdurar as fases do certame. 
11.2.3. - A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

11.3. - DA FISCALIZAÇÃO: 
11.3.1. - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.3.2. - A CONTRATADA deverá disponibilizar todas as condições necessárias a fim de permitir o livre 

acesso dos representantes da CONTRATANTE na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato. 
11.3.3. - Deverá ser disponibilizado o acesso às instalações físicas da CONTRATADA e o acesso via 

Internet por meio de um canal de transmissão de dados seguro aos sistemas e bases de dados descritos no 

Termo de Referência.  

11.3.4. - Fica reservado à CONTRATANTE o direito de, a qualquer momento, realizar o monitoramento 

que julgar conveniente, por meio de representantes devidamente acompanhados por responsáveis da 

CONTRATADA, com acesso a todos os locais e instalações utilizados para execução dos serviços.  
11.3.5. - Considerando o caráter de segurança e sigilo dos materiais objeto do presente instrumento, a 

CONTRATADA garantirá o acesso, conforme cada caso, aos servidores previamente credenciados e 

identificados, representantes do CONTRATANTE, e de outras instituições indicadas pela mesma.  
11.3.6. - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  



 
 

41 
 

11.3.7. - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  

I. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato.  
II. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência.  
11.3.8. - Em hipótese alguma, para fins de fiscalização do contrato, será admitido que a própria 

CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

11.4. - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA: 
11.4.1. - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

11.4.2. - A CONTRATANTE, bem como qualquer repartição explicitamente designada, verificará, ainda 

que por amostragem, os locais de aplicação do concurso, para verificar o cumprimento das exigências 

estipuladas neste Termo de Referência e, ou Contrato. 
11.4.3. - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA  que contenha a relação detalhada destes, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e, ou Contrato, informando as respectivas quantidades 

e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
11.4.4. - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117) 
11.4.5. - A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará os 

critérios de medição, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA:  
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas;  

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

C) A utilização dos critérios de medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 
11.4.6. - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
11.4.7. - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
11.4.8. - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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11.4.9. - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  
11.4.10. - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
11.4.11. - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 

à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 

regras previstas neste Termo de Referência.  
11.4.12. - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

11.5. - DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
11.5.1. - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  
11.5.2. - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

11.5.3. - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Contrato e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137, 138 e 139 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.5.4. - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas repassadas em documento 

próprio. 

11.5.5. - DO GESTOR DO CONTRATO: 
11.5.6. - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  
11.5.7. - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
11.5.8. - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

11.5.9. - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
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seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
11.5.10. - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
11.5.11. - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre o êxito dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  
11.5.12. - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 
11.5.13. - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato.  

 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO/TRANSFERÊNCIA 
12.1. - É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total.  
12.2. - Eventual subcontratação parcial de etapas não essenciais do contrato poderá ser feita mediante 

anuência formal da Contratante, permanecendo, no entanto, a Contratada com a integral responsabilidade 

pelo cumprimento da execução dos serviços, conforme Lei nº 14.133/2021. 

 
13. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM FORMA DE CONSÓRCIO: 
13.1. - Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 15 e ainda o entendimento 

do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 

licitações por ela promovidas. 
13.2. - Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de avaliação do mercado 

em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos 

associados para a execução do objeto. 

13.3. - A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não 

limitará a competitividade. 
13.4. - participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade 

ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. 
13.5. - Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não 

se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico. 
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14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE 

CONTRATAÇÕES 
14.1. - O Município de Cacoal está em fase de implantação do Plano de Contratação Anual – PCA, porém 

a eventual contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual – LOA: 

UNIDADE GESTORA 001 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL / PMC 

AÇÃO 
PROGRAMATICA 

04.001.04.122.0002.2.013 – GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEMAD 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNICIONAL 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

ELEMENTO E SUB 
ELEMENTO DA 

DESPESA 

3.3.90.39.00.00 

FONTE 15000000 

REDUZIDO 20 

 
 
15. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
15.1. - Exigir-se-á dos interessados na fase de habilitação, a documentação nos termos estabelecidos na Lei 

Federal N.° 14.133/2021: 

15.2. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
15.2.1. - Ser instituição brasileira; 

15.2.2. - Ter por finalidade, regimental ou estatutariamente, apoiar, captar e executar atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estimulo à inovação, inclusive 

para gerir administrativa e financeiramente essas atividades; 
15.2.3. - Não ter fins lucrativos, e 
15.2.4. - Deter reputação ético-profissional ilibada. 

15.3.  - DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
15.3.1. - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), ativo e dentro do ramo de 

atividade do objeto licitado;  
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (se houver), relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

15.3.2. - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, relativa a Tributos Federais, Seguridade Social 

e à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil, ou outra equivalente, na forma da Lei;  
15.3.3. - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra equivalente na forma 

da Lei;  
15.3.4. - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante ou outra equivalente na forma 

da Lei;  
15.3.5. - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), consoante 

disposição do art. 195, § 3º, da CF/1988 ou outra equivalente na forma da Lei;   
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15.3.6.  - Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou outra equivalente na forma da Lei. 

15.4. - DA HABILITAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
15.4.1.  - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II; 

15.4.2. - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
I. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 01 (um); 

II. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

III. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída ha menos de 02 (dois) anos; 
IV. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital-ECD ao Sped. 
15.4.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG) Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio liquido mínimo de 10% (dez) do valor total estimado da contratação. 

15.4.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

15.5. - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
15.5.1. - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
15.5.2.  - A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
15.5.3.  - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta licitação, com a demonstração de que tenha executado contrato(s) 

com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) da quantidade de inscritos estimadas, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Por forma que o 

certame esteja guarnecido de ser gerido por instituições desprovidas de aptidão técnico-operacional, 

esquivando eventuais transtornos relativos a suspensões e, ou anulações. 

15.5.4. - A título de exemplificação, cabe-nos evidenciar tais eventos: 

https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/131850/concurso-e-anulado-apos-mp-questionar-idoneidade-
de-empresa-contratada 
https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/publicacao_noticias/2012/agosto_2012/MP%20en
contra%20ind%C3%ADcios%20de%20fraude%20em%20concurso%20p%C3%BAblico%20de%20
Ponte%20Gestal 
https://exame.com/carreira/concurso-receita-federal-justica-suspende-processo-e-anula-questoes-

entenda/ 
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https://www.espigaodooeste.ro.gov.br/post/comunicado-fica-suspenso-por-tempo-indeterminadoo-

concurso-p%C3%BAblico-n%C2%BA-001-2023 
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/08/31/claudio-castro-manda-anular-prova-para-
concurso-da-pm.ghtml 
https://oantagonista.com.br/economia/concurso-pm-mg-para-soldados-e-oficiais-e-cancelado-entenda/ 
https://www.aguasdelindoia.sp.gov.br/noticia/2176/prefeitura-anula-concurso-publico-apos-
constatacao-de-irregularidades-na-aplicacao-das-provas-objetivas/ 
15.5.5. - Para fins da comprovação de que trata este subitem, considerando que a instituição deverá possuir 

pessoal técnico capacitado e condições de logística compatíveis com a execução de certame em âmbito 

nacional, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 
I. Possuir experiência na realização de concursos públicos para provimento de cargos públicos que 

possuam aferição de aptidão intelectual, prática e títulos. 
II. Apresentar plano de segurança sobre sigilo que evidencie a utilização de rigorosos mecanismos de 

segurança em todas as etapas e fases sob sua responsabilidade;  
III. Possuir assessoria jurídica própria a fim de assistir as ações judiciais relacionadas ao certame, inclusive 

após o término do concurso; e 
IV. Dispor de parque gráfico próprio, compatível com a projeção do número de inscritos. 
15.5.6. - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante.  
15.5.7. - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.   
15.5.8. - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 
15.5.9. - Comprovante do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Administração – CRA, 

ou declaração que providenciará. 

a) Caso a empresa vencedora não possua o registro no CRA/RO, fica como condição para assinatura do 

contrato, a apresentação, com visto no Estado de Rondônia, conforme normas daquele Órgão. 

b)  Atestado de Capacidade Técnica da entidade concorrente para execução de serviços compatíveis com o 

objeto deste Termo de Referência que permita a avaliação da capacidade de atendimento, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de 

comprovação da aptidão, que deverá ser comprovado pela execução de serviço similar e compatível 

conforme relacionadas abaixo: 

 
 Realização de Concurso Público e/ou Processo Seletivo, com no mínimo, 54 (cinquenta e quatro) 

cargos homologados;  
 Realização de Concurso Público e/ou Processo Seletivo, com no mínimo, 6.000 (seis) mil inscritos;  
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 Comprovação de ter realizado Concurso Público e/ou processo seletivo cuja seleção contemple 
provas dos tipos: objetiva e de títulos. 
 

c)  Comprovante do Registro ou inscrição do Responsável Técnico da empresa vencedora no Conselho 
Regional de Administração – CRA, ou declaração que providenciará.  
d)  Caso o Responsável Técnico da empresa vencedora não possua o registro no CRA/RO, fica como 
condição para assinatura do contrato, a apresentação, com visto no Estado de Rondônia, conforme normas 
daquele Órgão; 
e)  O referido profissional poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente da 
entidade concorrente, na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo comprovar, 
obrigatoriamente, sua vinculação com a mesma, por meio de Contrato de prestação de serviço ou Contrato 
Social, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha de Registro de Empregado de prestação de 
serviços, conforme o caso.  
15.5.10. - A licitante deverá comprovar que possui notória capacidade para elaborar provas, dentro do maior 

rigor possível, sem possibilidade de fraude e, especialmente: 

 Comprovar, por meio de declaração, que seu “coordenador da banca” possui experiência e 
qualificação em avaliação; 

 Comprovar, por meio de declaração, que os profissionais que irão compor a Banca Examinadora 
possuem nível superior, bem como experiência profissional em elaboração e correção de 
testes/avaliações;  

 Comprovar, por meio de declaração, que possui banca examinadora especializada em elaboração de 
provas objetivas;  

 Comprovar que possui equipe acadêmica capacitada com titulação em nível superior, por meio de 
declaração, com experiência na construção das questões nas seguintes áreas de conhecimento: 
Português, Matemática, Direito, Administração, Saúde, Contabilidade e áreas afins; 

 Possuir corpo jurídico com pessoal capacitado para o exercício das atividades de atendimento ao 
CONTRATANTE, respostas aos organismos de controle e eventuais demandas de candidatos;  

 Possuir equipe treinada para aplicar e fiscalizar as provas e demais etapas e fases do concurso. 
 

15.5.11. - Será exigido que a empresa interessada comprove os seguintes requisitos: 
a) Ser instituição brasileira;  

b) Estar incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 

institucional;  

c) Inquestionável reputação ético profissional;  

15.5.12. - Além das exigências já previstas em lei e considerando a complexidade do serviço a ser 

executado, os interessados deverão comprovar: 
expressa previsão no estatuto/contrato social da empresa, para o fim de planejamento e execução de concurso 

público.  

a) Comprovação, através de declaração, de que possua sistemas/programas de planejamento e execução 

de concurso, já utilizado e aprovado em outros concursos público, sem falhas;  

b) Prova de possuir certificação de segurança do site na internet. 

c) Possuir sistema de geração de boletos em sitio eletrônico próprio e seguro, afim de esquivar 

eventuais fraudes financeiras.  

15.5.13. - Será exigido ainda, que a empresa comprove através de declarações, que possui metodologia que 

garanta: 
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a) Metodologia de inscrição que permita acesso democrático ao processo, oferecendo infraestrutura e 

atendimento adequado ao porte de concurso público para múltiplos cargos; 

b) Metodologia de Construção das questões de prova e sua adequação ao perfil dos cargos e suas 

competências;  

c) Construção segura das questões de prova, partindo da confecção de opções variadas de provas 

inéditas; 

d) Metodologia que permita um gabarito variado por candidato em sala de prova;  

e) Metodologia dos procedimentos de impressão relacionados às equipes de trabalho, controle de 

acesso, monitoramento, armazenamento, transporte e período de impressão;  

f) Metodologia de organização e planejamento das ações anteriores a aplicação do exame 

considerando, equipes de trabalho, treinamento, distribuição dos candidatos nas unidades de prova, salas e 

cadeiras, comunicação e informação aos candidatos;  

g) Metodologia de organização e execução da aplicação do exame considerando, equipes de trabalho, 

transporte, segurança, recepção e identificação dos candidatos, portadores de deficiência, lactantes, 

portadores de necessidades especiais e outras situações diferenciadas, acomodação, procedimentos de 

entrega de provas e cartões respostas e retorno de material (caderno de questões);  

h) Metodologia de correção e apuração de resultados; 

i) Metodologia de organização para todas as etapas e fases do certame, incluindo todo o planejamento e 

execução considerando, convocação, equipes de trabalho, segurança, monitoramento, recepção e 

identificação dos candidatos e descrição dos procedimentos de exame. 

15.5.14. - No momento da contratação a empresa vencedora deverá apresentar um quadro de profissionais 

de níveis superiores ou outros devidamente reconhecidos pela entidade competente, que comporão Equipe 

Técnica responsável por todas as etapas do processo, visando garantir sigilo rigoroso sobre as informações 

geradas, compostas por no mínimo: 
a) Responsável geral. 

b) Responsável pela Banca Examinadora. 

c) Responsável pela divulgação do certame.  

d) Responsável pelas atualizações do endereço eletrônico da empresa.  

e) Responsável jurídico para subsidiar nas respostas a processos judiciais.  

15.5.15. - A comprovação de pertencer ao quadro de pessoal da licitante poderá ser mediante apresentação 

de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) assinada pela licitante; ou do livro 

de Registro de Empregados; ou de Contrato de Prestação de Serviços, assinada pela licitação, cuja duração 

seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado; ou do Contrato Social, em caso de sócio da 

empresa. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES  
16.1. - DA CONTRATADA: 
16.1.1. - As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação da Lei nº. 14.133/2021, demais normas 

pertinentes, bem como, às previstas no Termo de Referência. 
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16.1.2. - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

(contratada) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.1.3. - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto. 
16.1.4. - Fazer acompanhar, quando da entrega dos serviços, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver 

referência ao processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o objeto da 

presente contratação com seus valores correspondentes. 
16.1.5. - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta licitação em que 

se verificar em vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

notificação para tal. 
16.1.6. - Comunicar a Contratante, verbalmente no prazo de 03 (três) dias e por escrito no prazo de 05 

(cinco) dias, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam, ainda que temporariamente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativos à execução do contrato, total ou parcialmente, por motivo de caso 

fortuito ou força maior. 
16.1.7. - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive 

locomoção, quaisquer outras que forem devidas, quer em relação à execução do fornecimento, quer em 

relação aos empregados. 
16.1.8. - Responsabilizar pelos danos causados à Administração e a terceiros decorrentes da execução do 

contrato. 
16.1.9. - Manifestar o recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados do envio dos mesmos. 
16.1.10. - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a Contratante ou a terceiros, em 

razão de ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
16.1.11. - Manter sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, inclusive documentação 

pertinente. 
16.1.12. -  Responder por todo e qualquer ônus suportado pela contratante, decorrente de eventual 

condenação judicial, especialmente trabalhista proposta por seus empregados, autorizando a retenção dos 

valores correspondentes dos créditos existentes. 

16.1.13. - Apresentar, antes do início das atividades, relação do pessoal a ser alocado nos respectivos 

serviços com dados pessoais de identificação e mantê-la rigorosamente atualizada. 
16.1.14. - Substituir sempre que exigido pela contratante, sem qualquer ônus, aquele prestador de serviços 

da equipe da contratada cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais ou 

insatisfatórios. 
16.1.15. - Comunicar a contratante, imediatamente, a substituição de qualquer membro da equipe durante a 

execução dos serviços. 
16.1.16. - Responsabilizar-se por quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal Federal, 

Estadual e Municipal) e da legislação previdenciária, trabalhista e comercial, sendo certo que os empregados  

da contratada não terão vinculo empregatício com a contratante. 
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16.1.17. - A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere a contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 

firmado. 
16.1.18. - Permitir a contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências da 

contratada bem como prestar, quando solicitadas, as informações visando o bom andamento dos serviços. 
16.1.19. - A fiscalização pela contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada quaisquer 

irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência destes, não 

implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes ou prepostos.  
16.1.20. - Instrumentar a operacionalização das inscrições utilizando os recursos de internet para tal. 
16.1.21. - Providenciar no formulário de inscrição espaço apropriado para que o portador de necessidades 

especiais que indique as condições necessárias para que possa realizar as provas. 

16.1.22. - Responsabilizar-se pela obtenção de todo e qualquer alvará ou certificado, a ser emitido pelos 

órgãos públicos para execução dos serviços contratados. 

16.1.23. - Reunir-se com a Comissão do Concurso da Prefeitura sempre que houver necessidade. 

16.1.24. - Caso a contratada seja envolvida em qualquer demanda, processo, reclamação, queixa, ou outro 

tipo de ação judicial a qualquer grau de jurisdição, relacionado com o concurso público objeto deste Termo 

de Referência e, ou Contrato, a mesma se obriga a vir a juízo, e se for o caso, assumir a autoria e requerer a 

exclusão da Prefeitura da ação, independente de já ter ocorrido eventual rescisão do contrato. 

16.1.25. - Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus 

empregados/profissionais quando relacionados à realização dos serviços contratados. 

16.1.26. - Comunicar à Comissão do Concurso da Prefeitura, por escrito, qualquer anormalidade e prestar os 

esclarecimentos que esta julgar necessários. 

16.1.27. - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados, 

quando da execução objeto do contrato ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência da 

realização do concurso ou nas dependências da Prefeitura. 

16.1.28. - Arcar com dispêndios com transporte, alimentação e hospedagem, não cabendo nenhum 

ressarcimento pela Prefeitura. 

16.1.29. - Manter preposto no Município de Cacoal, para atendimento das necessidades pactuadas com a 

Prefeitura de Cacoal enquanto se perdurar as fases do concurso público.  

16.2. - DA CONTRATANTE:  
16.3. - Expedir a ordem de serviço autorizando o inicia dos trabalhos inerentes ao objeto da contratação, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD. 

16.4. - Através do Gestor do Contrato com participação da comissão de fiscalização contratual, efetuar a 

certificação das notas focadas na conferência dos serviços executados. 

16.5. - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, 

inclusive permitir o livre acesso dos técnicos da contratada ás dependências da Prefeitura para alinhamento 

de tratativas inerentes a execução do contrato, subsidiando-se com as informações necessárias á realização 

das atividades. 
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16.6. - Proceder à abertura de conta(s)-corrente(s) bancária(s) exclusiva(s) para depósito de taxas de 

inscrições de candidatos, de titularidade do ente municipal. 

16.7. - Publicar os atos inerentes ao certame em sítios oficiais. 

16.8. - Coordenar acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a 

observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

economicidade e transparência. 

16.9. - Realizar todos os atos necessários à contratação da instituição que realizará as atividades pertinentes 

à execução do certame. 

16.10.  - Participar da analise e aprovação do Edital de Abertura. 

16.11.  - Supervisionar a aplicação das provas. 

16.12.  - Manter link no sitio da Prefeitura Municipal de Cacoal para acesso direto a página oficial do 

concurso durante a sua realização. 

16.13. - Gerenciar os recursos arrecadados com as taxas de inscrição, depositados diretamente na conta do 

concurso vinculada ao tesouro municipal. 

16.14.  - Efetuar o pagamento à instituição contratada conforme Cronograma de Desembolso financeiro do 

Concurso. 

16.15.  - Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição contratada. 

16.16.  - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
16.17.  - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

16.18.  - Verificar se o objeto fornecido está em conformidade com o solicitado no detalhamento contido 

neste termo de referência. 
16.19.  - Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da 

presente aquisição, tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e 

falhas. 
16.20.  - Exigir o pleno cumprimento das obrigações previstas neste contrato de rateio, quando na condição 

de adimplente. 
16.21.  - Receber a prestação de contas e consolidar nas contas do Município. 
16.22.  - Manter os recursos orçamentários necessários ao desempenho das ações pactuadas. 

16.23.  - Cumprir integralmente e regularmente os pagamentos decorrentes da contratação. 
16.24.  - Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a ampla 

defesa e o contraditório. 
 
17. DA DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAL/DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1. - DA DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO: 
17.1.1  - A comissão designada por meio da Portaria n° 0039/2024 exercerá o acompanhamento da execução 

dos trabalhos para prover, com pleno sucesso, os cargos disponíveis nas tabelas integradas ao presente 

Termo de Referência, após concluída a licitação e declarada a empresa e/ou organização vencedora que 

realizará o referido concurso público.  
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17.1.2  - A comissão deverá ao término das atividades elaborar relatório circunstanciado e termo de 

encerramento dos serviços. 

17.2. - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
17.2.1. - Após a avaliação e constatação do pleno atendimento dos serviços especificados neste Termo de 

Referência e, ou Contrato, observado o prazo de entrega e finalização dos serviços, a Prefeitura, através do 

Gestor do Contrato e Comissão de Fiscalização emitirá o aceite na forma do Termo de Recebimento, em 

conformidade com as condições estabelecidas no contrato. 
17.2.2. - A execução dos serviços será sempre objeto de acompanhamento controle fiscalização e avaliação 

pelo Gestor do Contrato e pela Comissão de Fiscalização, com atribuições específicas, devidamente 

designado, e nomeado através de portaria, em cumprimento ao disposto no artigo XX da Lei nº 14.133/2021, 

para, entre outros, proceder ao atesto das respectivas notas ficais e/ou faturas com ressalvas e/ou glosas que 

se fizerem necessárias. 
17.2.3. - A realização de todas as atividades (exceto as atinentes a elaboração e correção de questões que 

irão integrar as provas) relacionadas à execução do contrato serão acompanhadas e fiscalizadas pelo Gestor 

do Contrato e pela Comissão de Fiscalização, na condição de seu representante, conforme Lei nº 

14.133/2021.  
17.2.4. - Considera-se que os períodos de cumprimento dos serviços contratados, bem como os prazos de 

remessa à CONTRATANTE poderão ser ajustados, se necessário, para o bom procedimento da aplicação, 

mediante justificativa e anuência da Administração. 

17.2.5. - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal ou Gestor Administrativo do contrato, à custa da 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
17.2.6. - O recebimento provisório ou definitivo dos produtos não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA por eventuais prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
17.2.7. - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo de cada parcela mencionada no item. 

17.2.8. - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
17.2.9. - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
17.2.10. - O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
17.2.11. - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo.  
17.2.12. - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
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que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
17.2.13. - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
17.2.14. - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 
17.2.15. - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
17.2.16. - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
17.2.17. - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
17.2.18. - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo.  

17.2.19. - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

17.2.20. - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução. 

17.2.21. - Acompanhamento contratual baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.2.22. - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

17.2.23. - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; 

17.2.24. - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização.  

17.2.25. - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
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17.2.26. - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

17.2.27. - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

17.2.28. - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
18. DO PAGAMENTO 
18.1. - Concernente aos ditames expressos no art. 40, 141, Lei Federal 14.133/21e IN 05/2017) a 

programação de execução de pagamento correrá da seguinte forma: 
18.2. - O pagamento pela prestação dos serviços objeto do presente procedimento a instituição e/ou 

organização contratada, será feito pela Prefeitura Municipal de Cacoal, a titulo de remuneração da seguinte 

forma: 
I. - 1ª Parcela 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado pelas inscrições, em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da data da homologação das inscrições.  

II. - 2ª Parcela: 25% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado pelas inscrições, em até 10 (dez) dias 

contados da data da aplicação das provas objetivas.  

III. – 3ª Parcela 25% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado pelas inscrições em até 10 (dez) dias 

úteis, contados da data da entrega do resultado final.  

18.3. - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

18.4. - Estão englobados no valor descrito nos itens todos os custos e insumos necessários para realização 

do objeto da presente contratação, nada mais havendo a ser requerido em face da Prefeitura Municipal de 

Cacoal. 

18.5. - As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas à Contratante para 

certificação, devendo conter em seu corpo a descrição do objeto, a indicação do número do contrato e da 

conta bancária da Contratada. 
18.6. - A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão), ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das 

certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal/INSS, Estadual e Municipal, ao 

recolhimento do FGTS e aos Débitos Trabalhistas. Serão aceitas certidões positivas com efeito negativo. 
18.7. - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
18.8. - Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Pública, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o pagamento e 

o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = N x VP x I 

Sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100)/365; I =  
TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 

  
18.9. - Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que 

motivam sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou apresentação de novo 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

18.10. - A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de 

determinações judiciais, devidamente protocoladas. 

18.11.  - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 
19.  DAS SANÇÕES 
19.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;  

IX. Fraudar a licitação/contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2. - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 

ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da 

Lei); 

d) A aplicação da multa prevista no inciso II do art. 155 será calculada na forma do edital ou do contrato, 

não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

e) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

19.3. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
19.4. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  
19.5. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  
19.6. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
19.7. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
19.8. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle; 
19.9. - Na aplicação das sanções deverá ser observado o princípio da proporcionalidade.  
19.10. - As sanções serão aplicadas sem prejuízos da responsabilidade civil e criminal que possa ser 

acionada em desfavor da contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a 

terceiros. 
19.11. - Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, 

o que ensejará a rescisão contratual.  
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19.12.  - As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 

detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 
19.13. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
19.14.  - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
19.15.  - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
20.  DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE   
20.1. - É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes, no 

que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos; 
20.2. - A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que não decorra qualquer 

degradação ao meio ambiente; 
20.3. - A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a 

correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução 

de suas atividades objeto desta licitação. 
20.4. - A CONTRATADA deverá atender, no que couber, o critério de sustentabilidade ambiental prevista 

na Instrução normativa SLTI/MPOG nº 01 de 19/01/2010. 

 
21.  DAS PRETENSÕES A SEREM ALCANÇADAS 
21.1.  - Conforme o § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o demonstrativo dos resultados pretendidos deve 

levar em consideração a promoção da economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis, em complemento a isso, o TCU, define que os resultados pretendidos são 

os benefícios diretos que o órgão almeja com a contratação da solução, em termos de eficácia, eficiência, 

inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, bem como, se for caso, de melhoria da qualidade dos 

serviços, de forma a atender à necessidade da contratação. 
21.2. - Por meio da presente contratação pretende-se garantir o fortalecimento do quadro de pessoal desta 

Prefeitura Municipal por intermédio de concurso publico, objetivando suprir as demandas que compõe suas 

respectivas atividades finalísticas de forma eficiente ao desempenho de suas missões institucionais, prezando 

pelos princípios da economicidade, eficácia e eficiência. 
21.3. - A pretensa contratação será benéfica e vantajosa, uma vez que efetivará positivamente o exercício 

das atividades atribuídas a Administração Pública. 
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22. DOS CASOS OMISSOS  
22.1. - Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto no Termo de Referência, os chamados 

casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa contratação, por meio de aplicação da legislação 

e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, aplicando-se 

paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na 

legislação civil brasileira, disposições de direito privado. 

 

Cacoal/RO, 02 de maio de 2024. 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO: 

 

[ASSINADO ELETRONICAMENTE] 
RAIANE FERREIRA MOREIRA 

NÚCLEO DE FORMAÇÃO DE PROCESSOS – NFP 
MATRÍCULA Nº 8729 

  
 

[ASSINADO ELETRONICAMENTE] 
FABIANO SANTOS AMORIM 

CHEFE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEMAD 
MATRÍCULA Nº 5688 

 
 

 
Declaro ser responsável pela demanda solicitada.  

AO QUE FOI EXTERIORIZADO, APROVO: O presente Termo de Referência, cuja finalidade é 

subsidiar a contratada de todas as informações necessárias para efetiva execução do engajamento, estando 

presentes os elementos necessários à identificação do objeto, seus custos e todos os critérios claros e 

concisos para celebração de contratação. 

 

 

[ASSINADO ELETRONICAMENTE] 
ELIANE DE LACERDA LUCIO SANTOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 
DECRETO N. 8.700/PMC/2022 

 
 

 


